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RESUMO
O trabalho se desenvolveu no campo teórico estudando os modelos de Estado 

e de Administração Pública. Para tanto foi utilizado uma vasta pesquisa bibliográfica 
sobre o tema abordado e assim extraindo seus conceitos. Foi analisado temas 
como a democracia participativa, sinergicamente ligado à tecnologia na produção de 
segurança pública na cidade de Goiânia. Além da pesquisa bibliográfica, por meio dos 
membros dos conselhos comunitários de segurança, que são formados por cidadãos 
no exercício da cidadania, realizou-se uma pesquisa de campo com vistas a saber 
qual a relação da sociedade com as autoridades da segurança pública local e como 
a tecnologia está sendo utilizada pelos envolvidos no processo democrático, focando, 
especificamente, os projetos vizinhança solidária via whatsapp e o i9X. Concluiu-se que 
os conselhos comunitários são instrumentos eficazes da democracia e as ferramentas 
tecnológicas são imprescindíveis para o avanço na produção de segurança pública 
em rede. Contudo o governo local não envidou esforços suficientes para publicizar 
as ferramentas colocadas à disposição da população, que por sua vez não usufruiu 
maciçamente da tecnologia. O cidadão de modo geral e nem mesmo os membros dos 
conselhos que por sua natureza são participativos, não compreenderam por completo 
a importância de exercerem a democracia ativa na condição protagonizadora. Ao 
mesmo tempo também não acessaram os dispositivos móveis, em especial o i9X que, 
conforme restou provado, está subutilizado. Carece portanto de políticas públicas que 
fomentem a real participação social, para assim evoluir e utilizar melhor a tecnologia 
como instrumento democrático. O governo priorizando suas ações quanto a construção 
democrática e o cidadão entendendo sua importância na rede em prol da segurança 
pública local.

Palavras-Chave: Administração Pública, Governo Eletrônico, Cidadania.
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ABSTRACT
The work was developed in the theoretical field studying the models of State and 

Public Administration. For this purpose, a vast bibliographic research was used on 
the topic addressed and thus extracting its concepts. Topics such as participatory 
democracy, synergistically linked to technology in the production of public security 
in the city of Goiânia, were analyzed. In addition to bibliographic research, through 
members of the community safety councils, who are made up of citizens in the exercise 
of citizenship, a field research was carried out in order to find out what the society’s 
relationship is with the local public security authorities and how technology is being 
used by those involved in the democratic process, specifically focusing on solidarity 
neighborhood projects via whatsapp and i9X. It was concluded that community councils 
are effective instruments of democracy and technological tools are essential for 
advancing the production of networked public security. However, the local government 
did not make sufficient efforts to publicize the tools made available to the population, 
who in turn did not make massive use of the technology. The citizen in general and not 
even the members of the councils that by their nature are participatory, did not fully 
understand the importance of exercising active democracy in the leading role. At the 
same time, they did not access mobile devices, especially the i9X, which, as proved, 
is underutilized. It therefore lacks public policies that foster real social participation, in 
order to evolve and better use technology as a democratic instrument. The government 
prioritizing its actions in terms of democratic construction and the citizen understanding 
its importance in the network in favor of local public security.

Keywords: Public Administration, Electronic Government, Citizenship.
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INTRODUÇÃO

Na democracia deliberativa, pressupõe-se a participação ativa do cidadão nos 
processos governativos e a tecnologia é cada vez mais utilizada como instrumento 
comunicacional entre a sociedade e o governo. Contudo, como profissional de 
segurança em Goiânia/GO há mais de trinta anos, este pesquisador observa lacunas 
na comunicação entre ambos no que tange aos assuntos ligados à área de Segurança 
Pública. Entender melhor esta relação faz-se necessário, à medida em que no Estado 
em rede, o governo eletrônico é imprescindível para se alcançar os avanços desejados 
e necessários. 

Diante do exposto, o estudo tem como questão problema, verificar se as ferramentas 
tecnológicas utilizadas pela Secretaria de Segurança Pública de Goiás (SSP-Go) 
foram devidamente propagadas e se a sociedade tem participação efetiva, através dos 
CONSEGs, com qualidade e com benefícios para a produção de segurança pública. 
As hipóteses investigativas do estudo resumem-se em saber se a divulgação das 
ferramentas tecnológicas desenvolvidas pela SSP/GO  foram feitas de maneira plena 
pelas autoridades competentes; se o  governo estadual promoveu ações com vistas a 
implantação de estratégias de e-governança numa perspectiva emancipatória; se os 
Conselhos Comunitários de Segurança exercem papel primordial frente à construção 
de alternativas de soluções dos problemas de segurança pública local e, por último, 
verificar se a falta de confiança da população tem impedido o desenvolvimento e a sua 
participação nas estratégias tecnológicas WhatsApp e i9x, oferecidas pelo governo, 
no programa de governança eletrônica.

Para responder essas questões, procurar-se-á, além dos dados obtidos através 
da SSP/GO, verificar sob o olhar dos membros dos CONSEGs, quais ferramentas 
digitais de participação cidadã, para uso nas rotinas de segurança pública, devem ser 
desenvolvidas pelo poder público, para oferecer melhor interlocução entre o usuário e 
o governo, influenciando a construção da cidadania digital.

Assim, o objetivo deste estudo é analisar se as ferramentas tecnológicas - 
Whatsapp e I9x - utilizadas pelo Estado de Goiás e sociedade civil em Goiânia/GO, 
tem colaborado para alterar a situação da criminalidade e se o cidadão tem participado 
como corresponsável pela solução dos problemas de segurança pública, através 
dos Conselhos Comunitários de Segurança (CONSEGS), enquanto instrumentos 
de participação social trazendo melhorias na qualidade de vida local através do 
envolvimento de diferentes grupos sociais na resolução de problemas da comunidade.

A relevância do estudo está  em se conhecer a relação Governo e Cidadão no 
que tange à segurança pública, uma vez que o conhecimento desse potencial de 
relacionamento, auxilia o entendimento de novos vínculos entre governantes e o 
cidadão no atual estágio de desenvolvimento da democracia. E, certamente, é desafio 
do governo estadual promover potenciais ações para a implementação de estratégias 
de e-governança. Além disso, prende-se ao fato de ser o CONSEG um colegiado 
que conta com o envolvimento e a participação continuada de diversos atores sociais 
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locais e de diferentes instituições de segurança, com possibilidade de apontar boas 
práticas que reforçam métodos alternativos de resolução de problemas, servindo de 
guarida para novas políticas públicas no campo da segurança

Para isso, dividiu-se o estudo em cinco capítulos, fundamentados em estudos 
de diversos autores que tratam do assunto. Inicialmente, far-se-á  um apanhado 
dos modelos de Estado e de Administração Pública ao longo da história, além de 
contextualizá-los com o uso da tecnologia na produção de políticas em rede na área 
da segurança e as interferências dos mesmos na forma como o cidadão exerce a 
democracia. Na sequência,  contextualizar-se-á as reformas administrativas no contexto 
do Brasil mostrando que os Governos dos Estados Brasileiros têm buscando de forma 
contínua, aprofundar suas tratativas, quanto ao uso de ferramentas tecnológicas, para 
assim, ser mais eficaz na produção de políticas públicas, destacando-se a utilização 
do governo eletrônico.

Dando sequência, o estudo afunila-se para o locus do trabalho, tratando dos 
instrumentos de participação popular na Segurança Pública de Goiás. Aqui, são 
tratados, além de dois aspectos relevantes que são os Conselhos Comunitários 
de Segurança  e os Gabinetes de Gestão Integrada dos Municípios (GGIMs), os 
aplicativos de integração entre polícia e cidadão. Quais sejam, o projeto “I9X” e o 
“vizinhança solidária” via whatsapp.

Finalmente, tem-se o desenho da investigação, especificando a metodologia e as 
técnicas usadas para a pesquisa e tratando dos dados coletados e de sua discussão, 
para que se possa  saber qual é o estágio atual da interatividade entre governo e 
cidadão, seus pontos importantes e se possível apontar algumas ações que podem ser 
adotadas para que se avance na construção da democracia ativa.  Do ponto de vista 
governativo, quais ações devem ser implementadas para gerar sinergias vitoriosas no 
que diz respeito à diminuição dos alarmantes indicadores criminais, sem prescindir 
da atuação do cidadão enquanto ator da rede das políticas a serem implementadas. 
Quanto à sociedade, perceber qual seu real envolvimento, sua visão no que diz 
respeito às ações em prol do governo eletrônico na condução da segurança e como 
fazer para envolver cada vez mais a população na parceria com o governo.

Acredita-se que os resultados alcançados vão possibilitar a indicação dos avanços 
e os pontos que necessitam de aprimoração, para a promoção da segurança local 
e a partir dos resultados, polícia e comunidade podem repensar objetivamente os 
seus papéis. A polícia avaliando seus métodos e considerando com maior rigor as 
expectativas da comunidade em relação a sua prestação de serviço. Já  a comunidade 
fazendo uma autocrítica-reflexiva, do seu envolvimento ou não com as questões 
de segurança local e mensurando sua capacidade de influenciar as instituições de 
segurança pública. Além disso, as ações podem gerar uma economia por oferecer 
uma melhor comunicação e maior qualidade nos serviços.
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CAPÍTULO 1: ESTADO, ADMINISTRAÇÃO, CIDADANIA E SEGURANÇA PÚBLICA

1.1 - ESTADO, DEMOCRACIA E  PARTICIPAÇÃO PÚBLICA
Antes de tratar do assunto em si, necessário se faz verificar o cenário histórico, 

para que se entenda o motivo pelo qual o cidadão nem sempre foi considerado pelo 
Estado como protagonista no processo, como o é hoje (FREY, 2000). 

O Estado moderno surgiu em meados do século XVI, porém, não era uma 
democracia, pois, o poder absoluto se concentrava nas mãos do rei (FLORENZANO, 
2007). Assim, o monarca governava ao seu alvedrio, sem dar satisfação das suas 
decisões ao povo. Não havia distribuição de poder, mas sim a concentração dele. Em 
termos de cronologia histórica tem-se que a monarquia surgiu logo após o período 
medieval e tem o rei, neste Estado absoluto, características de “Divindade”. 

Segundo Maluf (2018), a teoria do poder absoluto do rei começou a ser sistematizada 
na França por Jean Bodin, que sustentava ser ela, ilimitada, irrevogável e irresponsável, 
já que não estava sujeita a nenhum outro poder temporal ou espiritual.  A vontade do 
monarca era soberana e os objetivos a serem alcançados pelo governo real eram 
os do rei, ou seja, pela vontade de uma única pessoa sem nenhuma participação 
dos então súditos. Em momento algum se cogitava a participação social. Portanto, 
não havia democracia, ou seja, o regime político em que a soberania é exercida pelo 
povo, através do voto e as decisões são tomadas para atender uma população de 
determinado território (MALUF, 2018).

Deste modo, na monarquia absoluta, o Estado intervinha nas áreas da defesa e 
da diplomacia. Mas, diferente do feudalismo que era descentralizado, havia o poder 
estatal centralizado com exército, polícia, clero, magistratura com sua burocracia e 
divisão de poderes com sua sistemática de trabalho (ANDERSON, 2016). 

O segundo modelo, o Estado Liberal, conforme Moraes (2014), é um modelo 
de governo baseado no liberalismo e se deu entre os séculos XVII e XVIII. Esta 
modelagem governamental se opôs ao governo centralizador do Estado absolutista, 
que mantinha uma relação com o povo de cima para baixo e, seu grande mérito foi o 
de limitar o poder real por submissão ao direito. Fato este, importante, à medida em 
que estabeleceu princípios como a legalidade e a igualdade perante a lei. A legalidade 
inclusive para a própria administração pública que, só pode agir segundo a orientação 
legal que estabelece os limites de atuação do administrador público. Gomes (2010) 
completa, mostrando que o discurso teórico do liberalismo moldou esta limitação 
jurídica fortemente marcada pelo cumprimento da lei e do interesse público, sendo 
indubitavelmente uma conquista histórica. 

O Estado Liberal de Direito separou os poderes em executivo, legislativo e 
judiciário (CHAVES, 2005) e garantiu os direitos dos indivíduos contra o uso arbitrário 
do poder pelos governantes (MORAES, 2014). Assim, todos, inclusive o rei, deviam se 
submeter às normas, tratando-se de um enorme avanço. Além disso, segundo aponta 
Silva (1988, pág. 16), “este modelo estatal tinha como principal objetivo assegurar o 
princípio da legalidade”.
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Sabe-se que a participação popular só é possível onde há liberdade de expressão 
e isso não ocorria no modelo absolutista. Já no modelo liberal é um princípio da ordem 
jurídica que normatiza as relações sociais, possibilitando a manifestação pacífica 
da diferença e colocando todos debaixo da lei. Assim, com o Estado de direito a 
democracia ganha novos contornos e o povo passa a ter garantido seus direitos, 
incluindo o da liberdade de expressão e possibilidade de participação cívica. Aqui está 
um ponto importante, porque a partir daí, o cidadão exerce livremente seus direitos, 
preservados pela lei. Antes, não havia possibilidade de exercício da democracia, mas 
a participação popular foi ganhando novas roupagens e formas de exercício ao longo 
dos anos vindouros.

O movimento conhecido por liberalismo contou com constituições que contemplavam 
direitos políticos e civis, tendo avançado mais tarde para a constitucionalização dos 
direitos sociais (SOARES, 2013). Deste modo, houve gradativos avanços, de um 
absolutismo com poder absoluto e sem direitos, para um modelo que garantia direitos 
por via constitucional. 

O terceiro modelo, o Estado Social, se propôs a fazer a redistribuição social, 
compatibilizando democracia com capitalismo (FIORI, 2007). Esse modelo garantia 
uma vida digna ao indivíduo por meio da equidade social e segundo Silva (1997) o 
Estado inicia um processo de expansão de suas estruturas para poder cumprir seu 
propósito e em decorrência das novas tarefas sociais a que se impôs, seu inchaço 
foi natural. Todavia, com o aumento do tamanho do Estado, este se tornou lento, 
burocratizado e pesado, fato que se agravou após a crise petrolífera ocorrida no último 
quarto do século passado. O crescimento em tamanho da máquina administrativa 
trouxe como consequência, o aumento dos custos operacionais, o que gerou a crise 
deste modelo. Doravante, viu-se um consenso, então vigente, para a ingovernabilidade 
(SILVA, 1997).

O quarto e último modelo, o Estado Democrático de Direito, tem, dentre 
todos, maior foco na democracia cidadã, sendo, portanto, sinergicamente ligado à 
participação popular, uma vez que tem o cidadão como ator no processo democrático, 
incluindo naturalmente os assuntos atinentes à política de segurança pública. Daí, 
a importância de se estudar este modelo estatal com mais vigor, assim como os 
Conselhos Comunitários, que fazem a interface comunicativa entre o povo e o governo 
democrático.

Nas palavras de Frey (2000), atualmente, a democracia não é mais algo que fora 
dado, mas sim conquistado pelo povo na sua soberania popular. No Estado Liberal 
o cidadão recebeu o que lhe fora dado pelo modelo, diferentemente do atual Estado 
Democrático de Direito, onde foi reivindicado pelo povo o direito ao exercício da 
democracia participativa. Vale ressaltar que o atual Estado Democrático de Direito 
é, conforme mostra Moraes (2014, p.270), “o resultado de anseios passados, da 
esperança daqueles que nos precederam. Ele foi formado a partir das tentativas de 
enfrentar as arbitrariedades e desigualdades dos modelos pretéritos de Estado e de 
dominação/legitimação política”.
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Conforme se viu, os modelos de Estado interferem pesadamente na forma como o 
cidadão exerce seus direitos. Primeiro, o Estado Absoluto, sem nenhuma possibilidade 
de participação; depois, o liberal que normatiza e garante essa participação. Em 
terceiro, o social ou providência, que alarga os direitos dos cidadãos, abarcando 
agora os direitos sociais. E por último, o Estado democrático de direito em vigor, que 
garante, pelo ordenamento jurídico, a participação popular. 

O termo democrático, no conceito de Estado, tem suas raízes no século XVIII e 
contou com autores de grande expressão como Rousseau, Voltaire e Montesquieu. 
Neste modelo tem-se olhares com lupa para a vontade popular, a preservação da 
liberdade e a igualdade de direitos como valores fundantes (RUBIM E BARROS 
FILHO, 2016). Frey (2000) mostra que neste momento a palavra democracia é levada 
a extremos e acresce no nome do modelo que pretende criar. A título de exemplo, na 
constituição brasileira a ênfase é tamanha que o termo “democracia” é inserido no 
nome “Estado Democrático de Direito”, não sendo mais somente “Estado de Direito”. 
Nota-se que é governo do povo e não somente Estado de direito, pois, além de se 
submeter à lei, como já o era nos dois modelos anteriores, agora os governantes, por 
definição, governam para o povo. Esta nova leitura coloca o cidadão no centro das 
atenções e do processo de construção democrática. 

Na democracia, diferentemente do mercado onde há produtores e consumidores 
de produtos colocados à disposição, o cidadão é mais que um utente e consumidor 
de serviços, é ator da democracia, passando de cliente a cidadão que discute não só 
o orçamento, mas também como a gestão pública irá gerir a máquina administrativa. 
Na democracia que se está a construir, o cidadão discute qual de fato será o produto 
na prateleira democrática. 

Na democracia representativa, o eleitor relaciona-se com o Estado na condição 
de protagonista, co-autor de um processo e não como partícipe sem expressão que 
espera para receber o que lhe será servido (FREY, 2000). Contudo, segundo Fonseca, 
(2003) a falta de participação nas eleições é sintoma de ausência de interesse e de 
envolvimento, e  leva a dominação de apenas alguns eleitores e por consequência à 
redução da legitimidade da administração. Ou seja, conforme Niiranen (1999,  apud 
FONSECA, 2003, pág.336) “a democracia representativa já não é suficiente e novas 
formas de participação são necessárias para completar, diversificar e, por vezes, 
substituir.” Assim,  na visão inovadora da democracia contemporânea (MORO, 2001) 
ou da sociedade contemporânea (FONSECA, 2003), os cidadãos são cada vez mais 
interventivos o que fragiliza as instituições governativas e deslegitima a autoridade, 
sendo que estes mesmos “cidadãos eleitores” queixam-se de um “déficit democrático”, 
conforme aponta a Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Econômico 
(OCDE, 2001d) citada por  Fonseca (2003). Corroborando com este novo paradigma 
democrático tem-se Ferraz e Alexandre (2008), quando asseveram que a participação 
do cidadão vai além dos padrões em que há apenas participação nas eleições 
e este cenário prospectivo é condição para produzir políticas públicas legitimadas 
democraticamente.
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O cidadão, na democracia, pode ser eleitor, o que reflete uma democracia 
representativa onde os administradores são responsabilizados pelos eleitores que os 
escolheram para representar seus interesses. Porém, em outros modelos de interação, 
de acordo com Callahan (2007), o cidadão pode ser além de  eleitor, co-produtor, o 
que muda a forma de interação entre cidadão e governo. Nesta última linha existe a 
colaboração entre os partícipes que ativamente exercem um compartilhamento em 
forma de co-produção. Veja que há nos dois modelos diferenças gritantes no que diz 
respeito ao diálogo eleitor/cidadão e os administradores. 

Para Osborne (2010) os modelos representativos convencionais de democracia 
tornaram- se obsoletos e o público parece estar sem fé nos partidos políticos e nas 
eleições. O que parece ser agravado no mundo menos desenvolvido e em regimes de 
transição, onde, em tese, há uma sociedade civil sem força suficiente para fornecer 
uma alternativa.  Callahan (2007) complementa que a desilusão tem aumentado, assim 
como a falta de confiança nas instituições como o governo e os partidos políticos, o 
que tem impulsionado a busca do ideal democrático como desejo de uma democracia 
direta e comunitária. Há portanto um consenso de crise instalada. 

Neste cenário, segundo Gomes (2010), cada vez mais aumenta o poder/dever do 
cidadão no que diz respeito à sua participação nas tomadas de decisões coletivas, 
exercendo alguma forma de controle democrático. O autor fala em igualdade, numa 
rede onde todos os interessados têm acesso e ressalta ainda que, atualmente, o 
Estado está atravessando profundas transformações ligadas à globalização, à 
integração supranacional e à fragmentação social. O autor mostra que a partir da 
segunda metade do século passado, o Estado experimentou sua “idade de ouro” e 
hoje, conforme Zurn e Leibfried (2005), citados por Gomes (2010, p.7)  “o moderno 
Estado nação europeu vive uma incerteza estrutural” e dá, hoje, lugar, segundo 
Castells (2003, Apud GOMES, 2010, pág. 07)  “uma nova interação entre as Nações e 
o Estado, sob a forma de Estado em rede”. Aqui, calha instar que, na modelação em 
rede, se insere os Conselhos Comunitários de Segurança Pública que são formados 
por membros da sociedade e representam a população perante os órgãos públicos, 
funcionando como instrumento do Estado Democrático de Direito.

De acordo com Araújo (2007), a par da importância dos modelos do Estado, estão 
os modelos de administração pública. O autor cita Rocha, (2001) para mostrar que 
os modelos de gestão pública geralmente estão associados às mudanças no modelo 
de Estado e a cada modelo de um, corresponde a um modelo do outro. Nessa linha 
de pensamento, o  item a seguir,traz um apanhado dos modelos de Administração 
Pública, para mostrar que,  além das consequências para as políticas públicas e para 
a função pública, o cidadão desempenhou diferentes papéis no contexto de cada 
cenário governativo.

1.2 - MODELOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E A E-PARTICIPAÇÃO
Os movimentos de reforma têm procurado dar respostas por meio de políticas 

públicas e vários conceitos foram introduzidos para tornar a administração pública 
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melhor. Araújo (2002) mostra que nos países ocidentais há fundamentalmente três 
modelos com perspectivas diferentes de dirigir as organizações públicas. No primeiro 
modelo baseado nos estudos de Max Weber sobre a burocracia, as atividades são 
organizadas de acordo com uma hierarquia formal e centralizada. O segundo modelo. 
O “New Public Management” (NPM) que se desenvolveu fortemente influenciado 
pelas teorias econômicas e mecanismos de mercado, introduziu a flexibilidade e 
autonomia na gestão pública. Termos como “reinventar o governo” e “reengenharia 
do governo” assumem que a competição e a gestão orientada pelo mercado 
proporcionam a melhoria na gestão dos serviços públicos. E o terceiro, a “Network”, 
onde a administração pública é uma grande rede de ligações verticais e horizontais 
que centra sua atenção no funcionamento externo, assumindo que a resolução dos 
problemas só será alcançada com a união de várias competências. (ARAÚJO, 2002). 

Rodrigues (2009) também mostra três diferentes alternativas de modelos de gestão: 
hierarquia, mercado e network. O modelo de gestão hierárquica é o mais tradicional 
e baseia-se na autoridade, coordenação e controle. Já o segundo mecanismo, ainda 
conforme Rodrigues (2009), o de mercado, o governo se afasta da tarefa de produzir e 
busca junto ao mercado alternativas para a produção de bens e serviços, observando 
a concorrência e a competitividade para ser mais eficiente do que a burocracia. Esse 
governo teve seu apogeu com a Nova Gestão Pública (NGP). Finalmente, o terceiro 
modelo, apontado por Rodrigues (2009) procura estabelecer uma rede de parceria 
com espírito de confiança e colaboração e é conhecido por uma época pós-NGP. 
Cavalcante (2017) mostra que autores como Rhodes (2015), Ferlie e Mc Givern 
(2013), concordam que a fonte da administração pública na burocracia é a hierarquia, 
migrando com o new public management, para a lógica do mercado, no pós-NPM a 
inspiração não é nem um nem outro, mas as redes.

A história mostra a coexistência entre os três modelos e a sobreposição de 
suas características, repetindo os modelos numa visão de continuidade e não de 
superação de um em  relação ao outro, pois não se supera um modelo de gestão, 
seja entre a burocracia tradicional e os modelos que se sucederam a ela. Portanto, as 
inovações governamentais na administração pública pressupõem uma sinergia entre 
características da administração pública tradicional, NPM e pós-NPM (CAVALCANTE, 
2017).

Primeiramente os países ocidentais adotaram o modelo burocrático, fato ocorrido 
depois da Segunda Guerra Mundial, (ARAÚJO, 2002), mas após a crise da década 
de 1970 houve dificuldades e o modelo tradicional de Administração Pública não 
conseguiu dar respostas satisfatórias aos  problemas. Após a crise petrolífera ocorrida 
no último quarto do século passado, o modelo vigente entrou em cheque devido à sua 
lentidão e à excessiva burocracia, surgindo, assim, as críticas a esse modelo (SILVA, 
1988). Portanto, o modelo administrativo burocrático já não estava conseguindo dar 
as respostas desejadas e a este cenário administrativo se soma à crise do modelo do 
Estado Social que também estava na altura em crise, devido ao inchaço da máquina 
pública.
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A nova gestão pública  consistiu em um amplo movimento reformista no aparelho 
do Estado. Foi um modelo pós-burocrático e buscou o gerenciamento da máquina 
pública ancorado em princípios e diretrizes de eficiência, eficácia e competitividade, 
assim como em instrumentos de gestão das organizações privadas, conforme mostra 
os autores Christensen e Lægreid (2007); Goldfinch e Wallis (2009); Ongaro (2009), 
citados por Cavalcante (2017). Modelo este, que se caracteriza pela descentralização, 
compartilhamento de responsabilidades com o setor privado e o terceiro setor, 
introdução de mecanismos competitivos entre as agências governamentais, bem 
como, os instrumentos de flexibilização gerencial, o que se configura como ruptura 
quanto a burocracia tradicional. 

Segundo Rodrigues (2009), a partir do novo milênio surgiu um modelo de governar 
diferenciado, se comparado à Nova Gestão Pública, que, como premissa, defendia a 
participação societal na resolução dos problemas sociais, ocupando o Estado uma 
posição estratégica de influência na mediação e facilitação perante os demais atores 
sociais. O autor citado mostra que na perspectiva do movimento pós-NPM, cabe ao 
Estado promover as ações e não as controlar, garantir que as decisões sejam tomadas 
por um maior número de interlocutores sociais em forma de rede e sempre buscar o 
bem comum.

No NPM havia concorrência e competição, no movimento pós-NPM passa para 
a colaboração, não prescindindo da autoridade burocrática do Estado na condução 
das políticas públicas, mas numa visão holística, integrada e formadora de redes que 
sempre buscam o envolvimento e engajamento da sociedade. Nesse modelo, o setor 
público se posiciona com protagonismo, mas não o único responsável pelas soluções 
de problemas. Tem-se, assim, uma nova maneira de enxergar a autoridade do Estado 
e um novo caminho em sua relação com a sociedade. (Rhodes, 2007).

Estudar os modelos pós-NPM requer notadamente a análise do termo “redes”. 
Rhodes, (2007) fala em “redes de política” como sendo o estabelecimento de vínculos 
institucionais formais e informais entre governo e outros atores em torno de interesses 
comuns na formulação e implementação de políticas públicas.

 Para Osborne (2010), as redes são projetadas para envolver um maior número 
de atores nos processos governativos e de forma contínua contribuir para que a 
democracia não seja exercida apenas em momento das eleições. O autor citado afirma 
que as redes são a característica definidora da governança, onde valores e normas 
são a cola que mantém o conjunto complexo do relacionamento integrado.

Para compreender o termo governança se exige consultas a diversos autores, 
mas sempre envolve o estudo das redes como fator preponderante. Fonseca (2003), 
citando  Bouckaert (1993), mostra que governação é uma espécie de “novo contrato” 
entre sociedade e governo e visa melhorar a eficiência e a eficácia do serviço público, 
assim como a própria legitimação do poder estatal. 

Marrien, (1999, apud Fonseca 2003) fala num novo Estado mais modesto que 
trabalha em rede e sua nova concepção tem a “boa governação” como sendo aquela 
que o “Estado se retira” e associa-se a diversos atores partilhando responsabilidades 
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e recursos. 
Na leitura balizada por Ferraz e Alexandre, (2008), “Good Governance”, em 

sociedades democráticas concilia os valores do NPM somados a valores como 
equidade, responsabilidade, transparência, inclusão e participação, cônscios com 
os modernos sistemas de administração pública que privilegiam o exercício da 
democracia ativa.

Para Rhodes (2007),  muitos termos e frases entraram e saíram de moda ao se 
tratar das reformas do setor público. Seu foco foi analisar se o termo governança, 
que é amplamente usado, muitas vezes suplantando o termo “governo”, realmente 
possui um significado distinto e se contribui para análise dessas reformas. Em seus 
ensinamentos, o autor mostra que a governança se trata de um novo processo 
de governar, ou um novo método pelo qual a sociedade é governada, onde há 
interdependência e compartilhamento entre as organizações, interações contínuas e 
negociadas com os membros da rede em relação aos seus propósitos. 

Meijer (2013), ao pesquisar a transparência escolar na Holanda concluiu que a 
hierarquia tradicional e a lógica de controle mudou para uma lógica mais horizontal, 
substituindo a lógica verticalizada e como resultado deu mais ênfase na relação entre 
atores externos, fato que os fortaleceu. Nesse estudo, o autor conclui que este arranjo 
de governança levou a significativo aumento no interesse dos cidadãos, levando-os 
a cooperar por meio do envolvimento, melhorando os processos e obtendo melhores 
resultados em políticas públicas. 

O cidadão, neste contexto, alça nova posição, conforme preconiza a Carta 
Iberoamericana de Participación Ciudadana en la Gestión Pública (CLAD, 2009) 
e sua participação, para além do exercício democrático, é uma responsabilidade 
cívica, devendo conhecer e fazer uso dos mecanismos participativos, intervindo nos 
processos de avaliação da participação cidadã, além de contribuir para sua melhora. 

A propósito, Rowe e Frewer (2005, Pág. 253) colocam o conceito de participação 
pública como: “general definition of public participation with which fewould argue 
is the practice of involving members of the public in the agenda-setting, decision-
making, and policy-forming activities of organizations/institutions responsible for policy 
development”. Ou seja, é a prática de envolver o público na agenda, na tomada de 
decisão e atividades de formulação de políticas. 

Callahan (2007) define participação cidadã como a participação nos processos de 
planejamento e administração. É a interação entre administradores e cidadãos com 
o objetivo de produzir serviços públicos e fazer política. Veja que assim o cidadão é 
visto como parte integrante do processo governativo e seu envolvimento ativo é visto 
como essencial na tomada de decisões. Esta interação chamada de envolvimento 
participativo por (Meijer 2013) mudou o foco tradicional no que diz respeito à tomada 
de decisões para uma situação onde os cidadãos estão cada vez mais vistos como 
atores políticos com poderes para exercer seus direitos democráticos.

Stephens (2013) salienta que há três fases da participação pública. A fase do 
cidadão, do cliente e do parceiro. Esta última fase representa bem a parceria que se 
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está avaliando neste tópico, a medida em que implica em participação que contrasta 
com a passividade usual no papel de cliente, pois a “participação cidadã” nada mais é 
que a parceria onde os cidadãos agem voluntariamente para melhorar a qualidade e/
ou quantidade dos serviços recebidos.

Rowe e Frewer (2005) ao prelecionar sobre mecanismos de participação pública 
e suas tipologias, o faz afirmando que há casos em que o público participa apenas 
como receptores passivos que recebem informações dos órgãos de governança 
envolvidos. Neste caso o fluxo comunicacional é unidirecional e o autor dá o nome de 
“comunicação pública. Na “participação pública” diferentemente, as informações são 
trocadas entre os membros do público e outros atores, não de forma unidirecional, 
mas em processo dialogal. Aqui, ao invés de opiniões simples que são transmitidas, 
há negociações que servem para transformar as opiniões dos membros de ambas as 
partes.  

Vê-se que quanto à participação popular, assim como nos modelos de Estado, os 
modelos de Administração Pública também interferem na relação entre o governante 
e o governado (CAVALCANTE, 2017). Do Estado Absolutista e do modelo burocrático 
de gestão, ao Estado Democrático de Direito e a atual Governança, o cidadão 
desempenhou diferentes papéis no contexto de cada cenário governativo, sendo que 
a leitura acerca da posição ocupada pelo cidadão muda de modelo a modelo.

A administração pública burocrática se debruçava sobre o usuário, já a NPM oscilou 
de cliente a consumidor. Na governança o foco é o cidadão como protagonista na 
discussão e implementação das políticas públicas, (CAVALCANTE, 2017) passando 
doravante a desempenhar um papel de mais destaque no cenário governativo (FREY, 
2000). Essa perspectiva, apresentada por Cavalcante (2017), vem resumida segundo 
Pollitt e Bouckaert (2011, p.44) da seguinte forma: “ênfase na relação com a sociedade 
e com processos democráticos para definição de prioridades e realização de escolhas, 
o que remete, muitas vezes, à noção de governança, outras, à de participação e 
processos deliberativos”. 

Gomes (2010) defende que este é o modelo de governação do Estado de Direito 
e mostra que as preferências e valores promovidos por este modelo estatal são 
refletidos no modelo de governação em rede, que por sua vez se amolda aos princípios 
defendidos pelo modelo de networks. 

O modelo de governança pública defende a ampliação das formas de relacionamento 
entre atores estatais ou não estatais, alterando as formas relacionais entre diferentes 
partícipes no âmbito da gestão pública. No pós-NPM a Governança pública, o foco é 
a formação das redes na base da confiança e reciprocidade, tendo o cidadão como 
parceiro nas ações integradas a serem desenvolvidas. (OSBORNE, 2010) Assim, o 
cidadão passa a desempenhar um papel de mais destaque se comparado à visão de 
cliente, inicialmente propagada pelo NPM (CAVALCANTE, 2017). Há, portanto, uma 
sinergia entre o Estado Democrático e a administração pública em rede e ambos 
estão alinhados com a e-participação, que por sua vez se alinha por completo com o 
estudo em causa.
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Para CAVALCANTE (2017) a característica mais emblemática desta gestão 
pública é a prevalência da governança e segundo Gomes (2010) ela tem o condão de 
favorecer a democratização por meio da criação de redes de organizações públicas e 
privadas fundadas na participação cidadã em vários níveis da governação. 

Contudo, Ferraz e Alexandre (2008) nos advertem que somente nas últimas 
décadas do século XX é que surgiu, mundo afora, correntes que de fato defendem 
uma reforma da Administração que efetivamente proporcione a aproximação com 
o cidadão. Portanto podemos concluir que se trata de um fenômeno recente. No 
mesmo artigo, os autores citam o caso Português, relatando que muitas vezes trata-
se de uma aproximação física em detrimento da aproximação defendida por algumas 
doutrinas, que deve ir muito além da questão física, implicando numa mudança de 
paradigma que se ajusta ao modelo de Administração e participação aos princípios da 
boa governação, relacionada com a prestação dos serviços públicos de acordo com 
as necessidades dos cidadãos. Neste caso vai além dos conceitos preconizados pela 
NPM, mas ao mesmo tempo absorvendo valores como equidade, transparência e por 
óbvio inclusão e participação tão importantes ao exercício de uma cidadania ativa.

Outro termo comumente usado pela doutrina relacionado ao assunto da governança 
é a co-produção. Jakobsen e Andersen (2013) ao pesquisar a co-produção na 
educação de filhos de imigrantes na Dinamarca, assegura que seu conceito adveio e 
tornou-se importante quando houve a participação do cidadão em serviços públicos 
nos finais dos anos 70 e início dos anos 80 do século passado. Os autores citam  
Brudney e England (1983); Ostron e Ostron (1977); Parks et al. (1981) para mostrar 
que eles  definiram a co-produção como uma mistura de esforços produtivos entre 
produtores regulares e consumidores, sendo os primeiros, os funcionários públicos e 
os consumidores os usuários do serviço. A pesquisa  de Jakobsen e Andersen (2013), 
em tela, demonstrou que maior co-produção gera menor desigualdade, assim como 
mais educação, além de ter diminuído custos ao Estado Dinamarquês. Neste exemplo 
a co-produção foi mais efetiva principalmente para crianças imigrantes de famílias 
desfavorecidas. Ao final da pesquisa os autores  concluíram que um programa de 
co-produção pode melhorar a equidade e os resultados na prestação dos serviços 
públicos.

Fonseca, (2003) quando sintetiza a evolução que o contexto impôs à estrutura 
e à forma de atuação da administração pública, ensina que havia inicialmente a 
administração clássica, com sua burocracia centralizada de modelo top down. 
Posteriormente para uma gestão descentralizada e usufruindo de modelos do setor 
privado. Por derradeiro, uma administração receptiva à cidadania, enxergando o 
cidadão não como cliente, mas como “co-produtor”. 

Outro termo sinérgico ao da governança é a meta-governança. Na preleção de 
Rhodes (2007)  é um neologismo e se refere a um processo mais amplo onde as 
políticas públicas são formuladas e implementadas, ou ao conjunto de estruturas 
governamentais para alocação e coordenação dos recursos. (JESSOP, 2000, apud 
RHODES, 2007). 
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Osborne (2010) citando Sorenson (2006) fala em um estilo emergente de governar 
a partir do centro e pode ser definido como meta-governança. Para o renomado autor 
é o processo de dirigir processos, ou a governança da governança. Para entender 
a teoria é necessário conhecer as mudanças nas últimas décadas. Quando ele fala 
em “governar a partir do centro” quer dizer que as realidades governativas foram 
transformadas e muitos estilos convencionais de governança foram deslegitimados 
por conta das organizações e processos no setor público terem alcançado um grau 
elevado de autonomia, mas que, doravante, pode ter a necessidade de algum tipo 
de controle por parte do governo. O autor citado,  defende que há necessidade de 
manter as virtudes conquistadas por governos delegados e desconcentrados, todavia 
por meio de mecanismos que forneçam direção e controle central. 

Para Osborne (2010) a diferença dos instrumentos da meta-governance é que 
essas ferramentas são direcionadas ao controle interno do setor público. Portanto, 
meta-governance é concebida como dirigida ao controle do ambiente de ação pública, 
ao invés de controlar a ação em si. Percebemos que Osborne (2010) tem críticas à 
Nova Gestão Pública, assim como a própria Nova Governança Pública, não obstante 
aos vários benefícios produzidos, houve outros, mesmo que não intencionais e foram 
negativos. Ele elenca alguns pontos, como na tomada de decisão, coordenação e 
prestação de contas, além de problemas inerentes à democracia representativa. No 
que diz respeito às redes, cita que o modelo depende do envolvimento de toda espécie 
de interesses e indivíduos, mas estes mesmos podem estar excluídos da participação 
nas redes e nas instituições representativas. 

Debruçar sobre o modelo da governança fez-se necessário para conclusão 
deste trabalho, levando em conta que os Conselhos Comunitários de Segurança são 
instrumentos democráticos de empoderamento social por meio da e-participação. Calha 
aqui, analisar o governo eletrônico como um dos meios utilizados pela governança 
para potencializar a Inter-relação existente entre os atores do processo na construção 
democrática. É portanto, de forma coerente, o assunto a ser tratado a seguir.

1.3 - SEGURANÇA PÚBLICA, TECNOLOGIA E CIDADANIA
Sabe-se que o movimento dinâmico da sociedade tem exigido das organizações 

políticas, primordialmente do Estado, uma reestruturação que ofereça a segurança 
como garantia do exercício de cidadania. Deste modo, a segurança da sociedade 
surge como o principal requisito à garantia de direitos e ao cumprimento de deveres 
estabelecidos nos ordenamentos jurídicos, e tem como eixo político estratégico, a 
política de segurança pública, ou seja, o conjunto de ações delineadas em planos 
e programas implementados como forma de resguardar a segurança individual e 
coletiva (CARVALHO E SILVA, 2011).

Em busca de soluções, programas e projetos são desenvolvidos e a cada dia, a 
sociedade cobra, com mais veemência, ações eficazes no combate ao crime. Assim, por 
conta da inquietação popular, consequência da ausência da “sensação de segurança”, 
diversas tratativas estão em curso para que governo e sociedade dialoguem e de 
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forma consensual minimizem os indicadores criminais. Uma dessas tentativas é o 
Governo Eletrônico que é, sem sombra de dúvida, uma forma de gerenciar e ofertar 
os serviços públicos, tendo chegado como promessa de facilitar a interação entre os 
cidadãos e o governo, aproximando-os e melhorando sua interlocução. 

Para Castells (1996, p. 31), “a tecnologia está para a atualidade como as novas 
fontes de energia estavam para as sucessivas revoluções industriais, da máquina a 
vapor à eletricidade, aos combustíveis fósseis e à energia nuclear.” É imprescindível 
usufruir de ferramentas tecnológicas na modernidade e nunca foi, como o é, um fator 
primordial para o sucesso. Se bem utilizadas, produzem resultados antes impensados.

Segundo Anjos e Ezequiel (2011), também no Brasil, especialistas em gestão 
pública elegeram o “Governo Virtual” como um instrumento de superação do 
subdesenvolvimento, de redução de custos, de transparência, de oferta de informações 
e melhores serviços à sociedade. Nessas novas formas de apresentação, o Governo 
Eletrônico passou a ser indicativo de prestação de serviços públicos por meio da 
tecnologia. 

Entretanto, sabe-se que as ferramentas tecnológicas precisam ser acessadas 
e os governos, segundo Frey, (2000) exercem papel imprescindível nesta lógica 
construtiva, devendo, para tanto, lançar mão de ferramentas tecnológicas que facilitam 
e simplificam o acesso, por meio de políticas públicas eficientes, eficazes e efetivas. 
Com os cidadãos usufruindo das tecnologias da informação e do conhecimento, se 
pretende proporcionar, afora as reuniões realizadas de forma presencial, novas formas 
de interação entre o cidadão e a esfera pública, dinamizando os fluxos comunicacionais 
entre ambos. Nesse sentido, Castells (2003) e Lemos (2004) mostram que novas 
redes podem surgir entre o cidadão e o espaço urbano rompendo a tradicional forma 
de comunicação. 

Graças à tecnologia, há outras formas de acionamento das unidades de pronto 
atendimento e os cidadãos precisam re-conceptualizar a forma com qual lidam com 
as tecnologias e usá-las de forma consciente e inteligente, para que se fomente a 
participação, a emancipação e o aumento do poder social que são empecilhos para a 
concretização de um governo eletrônico (FREY, 2000). 

A governança orientada para a tecnologia continua evoluindo e as políticas no setor 
avançam, cada vez mais, em várias frentes, porém, o aprimoramento da democracia 
obteve o menor progresso, conforme mostra Dawes (2008). Deste modo, para o autor 
citado, um dos elos fracos na evolução e dinâmica do governo eletrônico se relaciona 
com processos democráticos entre os atores que compõem a rede, sem a qual a 
governação por network não se efetiva. Sobre isso, Araujo (2002) pondera que o 
processo comunicacional entre administradores e cidadãos necessita de ajustes e que 
a participação cidadã ativa na governança além de ser reduzida, ainda não alcançou 
os avanços esperados. Neste diapasão, calha comentar que as novas tecnologias 
instigaram o desenvolvimento da sociedade através dos recursos tecnológicos, sendo 
estes imprescindíveis para o real exercício da democracia ativa, conforme mostra 
Nutley e Boaz (2003), na citação de Ferraz e Alexandre (2008). Estes últimos autores 
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asseguram que as tecnologias criam condições necessárias para o cidadão melhor 
acompanhar as políticas em sua fase de concepção, implementação ou avaliação.

Pollitt e Bouckaert (2011) falam em reintegração, quando abordam o termo 
tecnologias digitais como facilitadora da junção do governo fragmentado, deixado para 
trás pelo New Public Management, assim como pelo governo isolado pelos burocratas 
tradicionais. Com entusiasmo cita as tecnologias como a reengenharia dos processos 
para eliminar etapas desnecessárias. Segue relatando que os canais eletrônicos 
substituem os tradicionais e os governos da era digital servem para fomentar a inclusão 
no processo de governança do próprio governo e de ainda de outros atores sociais.

São novos rumos, mas a produção de políticas públicas que de fato fazem a 
diferença na vida das pessoas depende da cultura de colaboração, que na opinião de 
Marques e Ferraz (2015), não existe. É um desafio que se coloca no horizonte, porque 
tem-se que aprender a compartilhar e não compartimentar, multiplicar e não dividir, 
somar e não diminuir. Aqui, traz-se para análise, os ensinamentos de Stoker (2000, 
p.93), citado por Frey (2000) mostrando que “governar torna-se um processo interativo 
porque nenhum ator detém sozinho o conhecimento e a capacidade de recursos para 
resolver problemas unilateralmente”.

A visão é de sistema que contempla um todo e não suas partes isoladamente, 
sendo o povo, enfim, a razão de tudo, onde a lógica do individualismo não impera, 
mas sim o coletivismo, para, assim, visualizar o processo do ganha - ganha, em que 
todos são beneficiados com a estratégia em rede. Porém, Marques e Ferraz (2015) 
mostram as dificuldades em promover de fato a cooperação entre todos os co-
autores e a complexidade quanto à sua real implementação. Acredita-se que pontes 
que ultrapassem as dificuldades precisam ser construídas, assim como a aprender a 
edificar portas e não muros que são obstáculos. E, diante das dificuldades e ceticismos, 
avançar sem cessar como integrantes de uma única e grande rede democrática que 
se interliga e não se divide.

Acredita-se que por mais utópico e de difícil execução que seja, o modelo 
democrático é o mais viável para as soluções complexas da sociedade atual, pois, há 
nesta modelagem de Estado, o prestígio da cidadania ativa, onde o cidadão participa 
do processo enquanto ator principal e não coadjuvante (FREY, 2000).

Os cidadãos precisam avançar e mudar suas concepções quanto ao seu papel 
nesta democracia, pois, na política pública da área da segurança, há mecanismos 
tecnológicos de participação que oferecem voz aos cidadãos. Contudo, como 
operador da segurança pública a trinta anos diuturnamente, este pesquisador entende 
que, apesar das novas políticas que procuram articular a participação popular, o 
policiamento comunitário, a profissionalização policial e a informatização de estruturas 
da segurança pública, os órgãos policiais não obtiveram grande repercussão e a 
realidade do cotidiano e a burocracia tem se mostrado, por enquanto, quase que 
imune às mudanças.

Esta leitura pessimista mas ao mesmo tempo realista deste pesquisador, de certa 
forma é defendida por (FERRAZ E ALEXANDRE, 2008) quando avalia o cenário 
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português, pois segundo os autores,  na good governance, um dos factores críticos 
de sucesso é a participação dos cidadãos. Os autores sinalizam que em Portugal 
ainda não há uma sólida educação cívica dos cidadãos e a qualidade desejada não 
foi atingida. Esta mesma análise foi percebida por este pesquisador enquanto um 
dos articuladores da rede que intentou ter a participação ativa dos cidadãos em 
Goiânia-Goiás. Portanto, a mesma análise em Portugal,  foi também observada por 
este pesquisador, durante a execução dos projetos usufruindo do governo eletrônico. 
Esta realidade também é constatada pelas Nações Unidas conforme mostra Rhodes 
(1997),  na citação de Ferraz e Alexandre (2008).

Fica aqui a ressalva quanto ao envolvimento deste pesquisador na condição de 
profissional de segurança e um dos coordenadores dos projetos acerca do governo 
eletrônico que serão discutidos abaixo, o que torna difícil o distanciamento das questões 
de ordem prática. Tendo consciência deste fato, procuro de forma ética e correta, 
pautar as colocações aqui apresentadas, com base em apontamentos defendidos por 
outros autores. 
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CAPÍTULO 2: REFORMAS ADMINISTRATIVAS E SEGURANÇA PÚBLICA NO 
BRASIL

2.1 - AS REFORMAS ADMINISTRATIVAS NO BRASIL

Reformas administrativas, conforme já se viu, são processos de adaptação da 
máquina pública ao ambiente em que se insere e se apresentam como tentativas 
adotadas pelo Estado, para que o mesmo possa evoluir de modo a eliminar práticas 
cujas aplicações se apresentam esgotadas (CAPOBIANGO et al, 2013). 

Araújo (2002) acrescenta que uma reforma administrativa não  se traduz num 
mero exercício de aplicação de princípios de gestão ou de idealização do melhor 
processo a que se deve ajustar todas as organizações públicas, mas sim, um processo 
com objetivos mais amplos, com vistas a ajustar as relações entre Administração e a 
sociedade ou as relações dentro da própria Administração. Entretanto, vale lembrar 
que, cada país tem um perfil próprio, com suas limitações e características culturais, 
que precisam ser levadas em consideração quando se propõe alguma alteração que 
interfira na vida social de todos que compõem o Estado (CAPOBIANGO et al, 2013).

Os estudos de Capobiango et al ( 2013) mostram ainda, que, reformas têm sido 
propostas ao longo dos anos por diversos países, porém, o desejo de querer mudar 
apenas como uma forma de acompanhar as tendências bem-sucedidas de outros 
países, faz com que muitos Estados tenham suas experiências de reformas frustradas. 
Isso, porque modelos bem implementados em outros países, ao serem trazidos para 
uma realidade distinta daquela em que foram elaborados sem considerar os aspectos 
das bases culturais, deparam-se com barreiras que impedem seu bom funcionamento 
e não apresentam os resultados que buscavam oferecer.

Nesse contexto, este estudo teórico, baseado em referências bibliográficas, 
procura contextualizar o cenário das reformas administrativas, focando em autores 
que desenvolveram trabalhos importantes, principalmente, da literatura brasileira, 
uma vez que o pano de fundo do estudo são as reformas administrativas no Brasil.

A diversidade cultural existente, os diferentes regimes políticos e as formações 
históricas específicas  de cada país, imprimem, em cada um deles, uma feição 
única. Daí as variações sobre os objetivos, estilos administrativos, funções e papel 
da administração pública no mundo (MATIAS-PEREIRA, 2008). No Brasil, ainda de 
acordo com Matias-Pereira (2008), o processo de modernização da administração 
pública seguiu padrões como a fragmentação institucional, a separação entre a 
formulação e a implementação política.

Bresser-Pereira (1998) mostra que, na tentativa de reestruturar e modernizar 
a máquina do Estado,  a administração pública brasileira  passou por três grandes 
reformas. As duas primeiras foram idealizadas e implementadas em contextos de 
ditadura política e sem debates com a sociedade. São elas: a Reforma Burocrática 
de 1936, inspirada no modelo descrito por Weber;  a reforma sistematizada no 
Decreto lei nº 200, de 1967 e a reforma, iniciada em 1995, que diferente das duas 



17

primeiras, pensou no setor público do país em um contexto democrático, com ênfase 
para o atendimento dos seus cidadãos, e considerando  que as instituições públicas, 
precisam ser eficientes e eficazes, mas também, favorecer e incrementar o debate 
com a sociedade (BRESSER-PEREIRA, 1998).

A primeira reforma administrativa, conhecida como Reforma Burocrática, se 
deu com a reforma promovida por Maurício Nabuco e Luís Simões Lopes e é a 
burocracia que Max Weber descreveu, baseada no princípio do mérito profissional 
(BRESSER-PEREIRA, 1996) e teve como característica, segundo Matias-Pereira 
(2008), a ênfase na reforma dos meios em detrimento dos fins, ou seja, focou as 
atividades de administração geral; buscou montar um corpo burocrático clássico de 
funcionários do Estado, não contemplando as atividades substantivas; pautou-se na 
teoria administrativa que consagrava a existência de “princípios de administração”; e 
adotou como modelo o prescrito na teoria administrativa importada dos países mais 
desenvolvidos, buscando modernizar a máquina pública inspirando-se no modelo 
taylorista/fayoliano/weberiano (COSTA, 2008).

A administração pública burocrática veio, de acordo com Bresser-Pereira (1996), 
para substituir a administração patrimonialista, que definiu as monarquias absolutas, 
na qual o patrimônio público e o privado eram confundidos e o Estado era entendido 
como propriedade do rei. Aqui, o nepotismo, o empreguismo e  a corrupção eram a 
norma.

Com a emergência do capitalismo e da democracia, tornou-se necessário, segundo 
Bresser-Pereira (1998, p.09) “desenvolver um tipo de administração que partisse não 
apenas da clara distinção entre o público e o privado, mas também da separação entre 
o político e o administrador público”. A segunda Reforma Administrativa foi, então, 
implementada nesse contexto e teve como símbolo o Decreto-Lei nº 200 de 1967. 
Com esse decreto, foi introduzido, segundo Marcelino (1998, p.43),

o tríplice sentido da descentralização dentro dos quadros da 
administração federal; da administração governamental para a órbita 
privada; e da União para os governos locais e o estabelecimento do 
conceito de sistemas administrativos para as funções comuns a todos 
os órgãos, o que em princípio facilitou a descentralização da gestão de 
recursos (pessoal, material, finanças).

Esse decreto, de acordo com Ribeiro, Pereira e Benedicto (2013)  foi comandado 
por Amaral Peixoto com a colaboração de Hélio Beltrão e inseriu a descentralização 
funcional na prestação de serviços públicos, uma vez que  transferiu  atividades que 
eram realizadas pela administração direta para as autarquias, fundações, empresas 
públicas e sociedade de economia mista, aferindo maior dinamismo operacional ao 
setor público.

Deste modo, o Decreto-Lei nº 200 fez com que o planejamento e orçamento 
fossem instituídos como princípios da administração pública e seu objetivo era o de 
modernizar a administração pública adotando um modelo com maior flexibilidade, 
com base em técnicas de gestão do setor privado, descentralizando as atividades do 
setor público para  instituir as funções de planejamento e coordenação. (DINIZ, 2000).

Silva e Amaral (2007) explicam que a edição do Decreto-lei 200, criou a 
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possibilidade de contratação de servidores para estatais e fundações sob as regras 
da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Para os autores, “esse período de 
modernização conservadora combina impulso a mecanismos de economia de 
mercado com protecionismo e forte presença do Estado em determinados setores” 
(SILVA e AMARAL, 2007, p.10). Deste modo,  as funções de planejamento e controle 
são enfatizadas e os poderes e recursos no nível federal são centralizados, porém, 
permanece a característica de centralização das decisões no nível federal e de 
distanciamento Estado-sociedade.

Com o encerramento do período de autoritarismo e da ditadura militar, inicia-se 
a retomada do processo de democratização do país em 1985 pavimentando assim a 
terceira reforma administrativa com a promulgação da Constituição de 1988 (RIBEIRO, 
PEREIRA e BENEDICTO, 2013).

A elaboração da Constituição de 1988, como fruto dos embates pela 
redemocratização, trouxe mudanças significativas para a administração pública, pois,  
reconhece o valor político do cidadão e de sua participação no controle dos serviços 
públicos e re-distribui tarefas e recursos orçamentários para estados e municípios. 
Essa  desconcentração e descentralização fez com que a decisão pública passasse 
a ficar mais próxima do local da ação, com impactos sobre a gestão pública (SILVA E 
AMARAL, 2007).

A nova constituição buscou frear as práticas do patrimonialismo, restabeleceu 
as bases legais para o exercício da democracia e implementou instrumentos que 
reforçam a descentralização da ação governamental. Além disso, incentivou a 
municipalização da gestão pública, concedendo maiores poderes aos municípios, 
estimulando a criação dos conselhos municipais em diversas áreas do interesse 
público (ABRUCIO, 2007). Quanto a participação do município, calha destacar que 
a Carta Magna  brasileira no parágrafo oitavo do artigo 144, apenas facultou aos 
municípios a possibilidade de constituir guardas municipais destinadas à proteção de 
seus bens, serviços e instalações, diferentemente das polícias federal e estaduais que 
são por dever constitucional obrigadas a existir. Portanto, fica ao alvedrio dos prefeitos 
a criação ou não de guardas municipais.

Especificamente no que diz respeito a segurança pública, a Constituição de 1988 
(BRASIL, 1988) estabeleceu em seu artigo 144 a democratização e participação 
cidadã na co-produção de segurança, ao afirmar que ela é dever do Estado, mas 
também  é direito e responsabilidade de todos. Referindo-se, por óbvio, ao cidadão 
como parte integrante do processo construtivo da segurança cidadã.  

2.2  - SEGURANÇA PÚBLICA, TECNOLOGIA E CIDADANIA NO BRASIL
Em alguns países, o avanço do crime violento vem estabelecendo na sociedade um 

sentimento generalizado de insegurança e impunidade, que compromete o bem estar 
de todos os indivíduos, independentemente da classe social. No Brasil, os índices de 
crimes violentos são altíssimos, e por isso mesmo, tem preocupado, não só a esfera 
governamental,  seja no âmbito federal, estadual e municipal, mas  também o cidadão, 
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que é a principal vítima desta estatística (ADORNO, 1999).
Especificamente na área da segurança pública, conforme aponta Lima et al (2016), 

é fato que a história recente vem marcada por mudanças incompletas e demandas 
acumuladas. À medida que não há normas técnicas, regras de conduta ou padrões 
capazes de modificar culturas organizacionais, ainda baseadas na defesa do Estado 
e não da sociedade, a segurança pública torna-se subsumida às forças policiais e não 
é pensada para além da gestão da atividade policial e da lógica do direito penal. 

Por conta desta inquietação social, no mundo contemporâneo as discussões 
sobre tecnologia têm ganhado força. No Brasil, por exemplo, segundo Diniz (2005), 
presidente do Instituto do Conhecimento, Inovação e Práticas de TI na Gestão Pública 
(CONIP), a Gestão Tecnológica teve início na década de 70, fundamentalmente na 
questão relacionada às receitas e despesas estatais. Desde então, os Governos dos 
Estados Brasileiros vêm, ao longo dos últimos anos, buscando de forma contínua, 
aprofundar suas tratativas quanto ao usufruto de ferramentas tecnológicas, para assim, 
ser mais eficaz na produção de políticas públicas. Já para (CUNHA e MIRANDA, 2013) 
a governança eletrônica teve seu impulso a partir dos anos 90, com a prestação de 
serviços públicos por meios eletrônicos. 

Atualmente, os governos vêm realizando suas operações utilizando, conforme 
mostra Finquelievich (2004) instrumentos do Governo eletrônico, que são um conjunto 
de ações que a administração usufrui, fundamentalmente na Internet, a fim de 
melhorar o modo como realiza suas operações e atendimento aos cidadãos por meio 
de serviços on-line. 

Diante deste cenário, as Secretarias da Segurança Pública tem articulado ações 
como a instalação de Centros Integrados de Comando e Controle nas capitais dos 
respectivos Estados, onde há a integração dos diversos órgãos que compõem o 
sistema de segurança, como a Polícia Judiciária, Polícia e Bombeiros Militares, 
Guardas Municipais e outros. Assim, a ocupação do mesmo espaço físico por esses 
órgãos leva-os a atender, de forma mais célere e eficaz, as diversas demandas 
que são postas diuturnamente pela sociedade. Além dessa integração dos órgãos 
públicos, necessário se faz a interoperabilidade dos sistemas computacionais que são 
instrumentos tecnológicos instalados nos Centros Integrados à serviço ao cidadão, 
para dinamizarem o pronto atendimento da ocorrência policial e oferecer ao agente de 
segurança, maiores condições de prestar melhores serviços aos demandantes.

2.3 - EVOLUÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE PARTICIPAÇÃO - SITUAÇÃO ATUAL
A promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

(CRFB/88, BRASIL, 1988) trouxe consigo um novo cenário social, firmando princípios 
de um legítimo Estado Democrático de Direito, que não é somente um marco histórico 
da transição democrática do país, mas é sobretudo, incentivo para a reinvenção da 
nossa cidadania, trazendo à tona o conjunto de direitos civis, políticos e sociais, que 
além de resgatar direitos e garantias  fundamentais da pessoa humana, estabelece 
uma nova concepção participativa onde todos os cidadãos podem ter oportunidades 
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de expressão (DUARTE FILHO, 2017).
Através da Carta Magna, os cidadãos que antes não tinham participação sequer 

nas reivindicações, deixam a condição de meros espectadores para se tornarem 
parceiros diretos da própria democracia, sendo chamados para uma prática social 
responsável (HAMEL, 2009). O que se torna possível com a ampliação das estratégias 
organizacionais e operacionais. Sobre isso, vale ressaltar que, conforme Duarte Filho 
(2017, p. 234),

quando o cidadão é  reposicionado para o foco da atuação policial 
e sutilmente co-responsabilizado pela ​Lex Maior para que, em forma 
de parceria ativa, polícia e comunidade produzam segurança, surgem 
como consequência novas formas de se fazer polícia. 

Deste modo, em busca de soluções, diversas estratégias são desenvolvidas. Um 
dos marcantes passos quanto a integração de atores estatais ou não, ocorreu no ano 
de 2000 com a edição do “Plano Nacional de Segurança Pública” (PNSP). Em 2003 
houve um acréscimo, mas mantendo a mesma linha da política integrativa. Neste 
ano foi criado o “Sistema Único de Segurança Pública” (SUSP), que buscou uma 
coordenação unificada para a política de segurança no Brasil, definindo que o órgão 
central deve capitanear a mobilização, estimular o engajamento de diversos parceiros 
institucionais e informais. Assim, o SUSP dá arquitetura uniforme ao setor em âmbito 
nacional e prevê, além do compartilhamento de dados, operações e colaborações nas 
estruturas federal, estadual e municipal. Além dos atores societais. 

As estruturas de segurança pública no Brasil têm destacado a utilização do governo 
eletrônico, também chamado de “e-gov” ou “e-governo”, como um dos seus instrumentos 
mediante a arquitetura de interoperabilidade da e-cidadania e da e-participação, que 
é uma inovação na área administrativa e representa, essencialmente, o acesso via 
Internet às informações e serviços oferecidos pelos governos. Para Ferguson (2002) 
essa prestação eletrônica de serviços envolve igualmente outros aspectos e pode ser 
entendida, como a “união dos cidadãos, pessoas chaves e representantes legais para 
participarem das comunidades, junto ao governo, por meios eletrônicos” (FERGUSON, 
2002, p.104). 

Entretanto, Paula, Santos e Silva (2006) esclarecem que, no âmbito da segurança 
pública, as ações de e-participação devem estar inseridas num conjunto de políticas 
públicas que além de se direcionar para uma nova cultura, a cultura digital, e de 
estabelecer estratégias de inclusão digital, devem  também proporcionem uma 
perspectiva que permita e estimule o cidadão a ser protagonista no processo, para 
que interaja via dispositivos eletrônicos com as estruturas do Estado mediante 
a potencialização de sua capacidade em utilizar os serviços e informações 
disponibilizados via canais eletrônicos de comunicação com a Administração Pública.

Outros dois aspectos que merecem relevo são os Conselhos Comunitários de 
Segurança e os Gabinetes de Gestão Integrada dos Municípios, palco ideal para 
diferentes atores estatais e sociais discutir e apontar soluções exequíveis para a 
segurança pública local, pois os gabinetes municipais são instâncias que podem 
ser instaladas em todos os municípios brasileiros (COMIOTTO, 2012). Ao abordar 
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a evolução histórica dos gabinetes municipais, Soares (2009) os coloca no âmbito 
do  Sistema Único de Segurança Pública - que propõe que o órgão central, no caso 
o governo federal, mobilize e estimule os demais entes federados, estados membros 
e municípios e por meio do que ele chama de uma “nova aliança” integre a gestão 
política de segurança pública sob um novo ângulo de abordagem. Ainda segundo 
Soares (2209) a criação dos gabinetes municipais se deu em 2003, mas seu impulso 
adveio somente em 2007 por meio do Programa Nacional de Segurança com Cidadania 
(PRONASCI), ocasião em que o Ministério da Justiça assinou vários acordos de 
colaboração federativa, priorizando a gestão deliberativa e não só consultiva dos 
gabinetes municipais.

Já os  Conselhos Comunitários de Segurança são  entidades de apoio às polícias 
estaduais. São compostos por pessoas de uma mesma comunidade que se reúnem 
para discutir, planejar, analisar, e acompanhar as soluções de seus problemas. 
Em outras palavras, são meios de estreitar a relação entre comunidade e polícia e 
fazer com que estas cooperem entre si. É importante ressaltar que a Secretaria da 
Segurança Pública tem como representantes, em cada CONSEG, o Comandante da 
Polícia e Bombeiro Militar da área e o Delegado de Polícia Titular do Distrito Policial 
local.

Ao concluir este item, vale reafirmar, conforme Paula, Santos e Silva (2006) que 
tudo que se apresenta como instrumentos para facilitar a institucionalização de práticas 
inclusivas nas políticas públicas de segurança, são, pois, propostas que têm uma 
concepção pautada na democracia, na cidadania e por conseguinte na participação 
do cidadão na gestão governamental. As novas tecnologias devem servir como 
canal para ampliar o espaço democrático e a cidadania, aumentar a transparência 
da administração pública e permitir a participação dos cidadãos no planejamento, 
na gestão e fiscalização das ações governamentais. Se isso não for a solução dos 
problemas, será,  pelo menos, “uma perspectiva democrática e contemporânea 
e um dos caminhos mais viáveis que se apresentam, com a busca de respostas 
sistêmicas e não fragmentadas, visando a promoção da paz social e a construção de 
uma sociedade mais segura, justa e feliz” (PAULA, SANTOS e SILVA, 2006, p. 12). 
Assim, todas essas estratégias organizacionais citadas aqui que proporcionam entre 
a população e a polícia, uma nova parceria, assentada na premissa de que polícia 
e comunidade podem e devem trabalhar juntas para identificar, priorizar e resolver 
problemas de segurança pública, são primordiais, pois, fomentam a proximidade entre 
o policial e a comunidade, que interage com ela, conhece os problemas locais e a 
ajuda a resolvê-los.
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CAPÍTULO 3 -  ANÁLISE DO CONTEXTO NO ESTADO DE GOIÁS

3.1 -  INSTRUMENTOS DE PARTICIPAÇÃO POPULAR NA SEGURANÇA PÚBLICA 
EM GOIÁS

Também o Governo de Goiás, diante das novas demandas de um Estado 
Democrático de Direito, representado pela Secretaria de Segurança Pública, tem 
buscado instrumentos para firmar uma parceria profícua com a comunidade, na busca 
de soluções dos problemas relacionados à criminalidade, notadamente violenta. 
Como exemplo desses instrumentos de participação popular na segurança pública, 
o governo de Goiás investiu na Polícia Comunitária e nos Conselhos Comunitários 
de Segurança,  com uma filosofia e estratégia organizacional que coadunam com o 
paradigma da democracia participativa (BALESTRERI, 2003). 

Os estudos feitos aqui apontam como um dos instrumentos da e-participação, 
a adoção da Polícia Comunitária. Nesse sentido, os Conselhos Comunitários de 
Segurança, ligados ao governo do Estado de Goiás, ganham em importância, pois 
são eles que aglutinam os cidadãos para que, em parceria com a polícia, atuem de 
forma sinérgica com o mesmo propósito. 

A criação dos colegiados em Goiás se deu por meio do Decreto de Nº 6.249 de 
2005, que estabeleceu, como forma de composição e destinação, a colaboração na 
solução de problemas relacionados com a segurança da população. Sua instituição 
e funcionamento têm estreita relação com o policiamento comunitário e surgiu 
como uma nova filosofia de atuação das polícias, favorecendo a participação da 
comunidade, bem como a integração com o cidadão, objetivando romper, não só com 
o distanciamento entre a polícia e a sociedade, mas também  para acabar com a 
hostilidade existente nesse relacionamento, ao dividir responsabilidades e chamar a 
comunidade para participar, com a polícia na implementação de políticas públicas de 
segurança (BORDIN, 2009).

Os Conselhos Comunitários de Segurança têm, conforme mostra Magalhães 
(2002),  encaixe perfeito à orientação do artigo 144 da Constituição Federal do Brasil, 
quando diz que a preservação da ordem pública é dever do Estado, porém, direito 
e responsabilidade de todos. Em Goiás, eles foram criados com o intuito de abrir 
um espaço onde os atores estatais e societais pudessem se reunir e juntos pensar 
a segurança pública local. Esta forma de promover segurança é conhecida como 
policiamento comunitário. Assim, os conselhos comunitários são, inequivocamente, 
uma instância participativa e podem contribuir para estreitar as relações entre a 
comunidade e os órgãos de segurança, em especial, com o policial de determinado 
quadrante geográfico, ​possibilitando aos órgãos policiais conhecerem os problemas 
de determinado bairro, uma vez que oportuniza aos munícipes dialogarem diretamente 
com os agentes da segurança local​.

Para Bueno et al (2016), os Conselhos Comunitários são ​colegiados formados por 
membros da sociedade civil que, voluntariamente, se dispõem a discutir os problemas 
locais e demandar aos órgãos policiais, com a  missão de servir como um canal de 
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comunicação entre o Estado e a sociedade, efetivado através de reuniões mensais, 
onde se delibera quais ações policiais de interesse da sociedade devem ser aplicadas 
na prática. Estas pautas por meio de atas formalizadas são encaminhadas para 
serem avaliadas pelos órgãos de segurança, que tomam conhecimento de quais são 
as inquietações da sociedade local, tornando-se, assim, um momento democrático e 
participativo (BUENO et al, 2016).

Scardueli e Casagrande (2011) confirmam a ideia de que os Conselhos 
Comunitários de Segurança surgiram para criar um espaço onde todos pudessem 
se reunir para pensar estratégias de enfrentamento dos problemas de segurança, 
tranquilidade e insalubridade da comunidade, orientados por uma filosofia de polícia 
comunitária, tratando-se de uma entidade de apoio à polícia estadual. 

Como se está a analisar, neste trabalho, ferramentas digitais e exercício da 
cidadania na cidade de Goiânia, mister se faz comentar sobre o Gabinete de Gestão 
de nossa capital. Os CONSEGs estão para o Estado de Goiás, assim como o  
Gabinete de Gestão Integrada Municipal está para a cidade de Goiânia. Isso porque, 
há representatividade recíproca entre ambos por ocasião das reuniões. Os estudos 
de Fonseca (2019) apontam que nas micro regiões ou bairros, onde os moradores se 
envolvem com mais compromisso, os resultados logo aparecem. De modo contrário, 
onde não há o envolvimento  do ator local, os colegiados tendem a enfraquecer, pois, 
sem a efetiva e-participação social não se alcança os objetivos propostos. Como os 
conselhos são instalados e atuam em microrregiões e os GGIMs são instalados e 
atuam em municípios, ou seja, em pequenos espaços territoriais,  pode-se navegar 
na onda de Niiranen (1999), citado por Fonseca (2003) ao apontar que a participação 
do cidadão surge no momento em que ele sente que seu círculo imediato pode ser 
beneficiado, aumentando aí as potencialidades da mobilização para participação. 
Os CONSEGs e os GGIMs são colegiados com missões distintas, mas ambos são 
instrumentos da democracia participativa.

No que diz respeito à qualidade das participações, pode-se citar Rowe e Frewer 
(2005) que apresentam as tipologias de mecanismos de engajamento popular. Para 
os autores há uma vantagem do engajamento realizado por meio de contato físico, 
uma vez  que a falta dele, remove pistas visuais e não verbais que compõem em 
grande parte a comunicação humana, podendo diminuir a transparência entre os 
atores, já que com as informações realizadas pessoalmente parece menos provável 
que se perca ou deturpe a comunicação. Acredita-se que como as articulações dos 
colegiados são sempre por meio de reuniões presenciais, sejam ordinárias mensais 
ou em câmaras temáticas para assuntos específicos, os atores conseguem usufruir 
deste contato físico e portanto, estão alinhados com seus ensinamentos. 

Ainda sobre a qualidade na participação, Callahan (2007) mencionando alguns 
estudos, do mesmo modo que Rowe e Frewer (2005), fala em  “participação autêntica”, 
como sendo aquela que requer diálogo e deliberação. Nesta modelagem os cidadãos 
desempenham um papel ativo e central no processo dialogal e negocial. Se os cidadãos 
ficarem alienados e os administradores dominarem e controlarem a capacidade 



24

de participação, estarão presentes aspectos que certamente levarão ao fracasso 
da participação. Visando superar esta barreira, os autores citados recomendam a 
educação e reeducação, não só dos cidadãos, como  também dos administradores, 
assim como dos processos e estruturas administrativas com vistas a mudar a maneira 
como os dois atores se comunicam e interagem. 

Weeks apud Callahan (2007) ao ensinar sobre o tema entende democracia 
deliberativa como aquela em que se tem a participação dos cidadãos no processo de 
tomada de decisão e identifica como o maior desafio desta deliberação,  um desenho 
que propicie uma participação ampla, transparente, deliberativa e com resultados 
credíveis. O que mostra  que é muito mais do que ser consultado ou informado, mas 
sim deliberar. 

As doutrinas de autores mencionados neste estudo, mostram, claramente que 
um dos articuladores da rede entre o governo de Goiás e os cidadãos, os CONSEGs  
e o GGIM, são, nos assuntos relacionados, considerados como uma estratégia 
eficaz no processo dialogal entre os atores da democracia deliberativa, pois, estando 
este pesquisador a participar presencialmente nas reuniões, percebeu-se que, 
sempre houve deliberações colegiadas. Para este pesquisador, com os Conselhos 
Comunitários e Gabinetes Municipais, está-se minimizando as limitações do ponto 
de vista social e cultural, apontados linhas acima por Ferraz e Alexandre (2008), 
uma vez que se está induzindo a uma maior participação dos cidadãos nos assuntos 
relacionados a segurança pública. Esta indução faz parte do papel estatal. Aliás, a Carta 
Iberoamericana de Participação Cidadã e na Gestão Pública enxerga o Estado como 
essencial na construção dos interesses coletivos e na busca de um desenvolvimento 
com maior equidade e justiça social. Segundo a carta intergovernamental, o Estado 
é um garantidor da ordem democrática e fomentador do exercício do direito de 
participação, devendo criar condições favoráveis para o efetivo exercício desse direito, 
com o propósito de estimular a democracia participativa, a inclusão social e o bem 
estar dos povos iberoamericanos. 

Para se efetivar o papel do Estado na prática, Callahan (2007) mostra que seus 
servidores devem ajudar os cidadãos a articular suas necessidades, construir relações 
de confiança e contribuir para a construção de uma noção coletiva e compartilhada 
de interesse público. Todavia, uma pesquisa realizada por Callahan e Yang (2005), 
destinada aos funcionários,  referente ao treinamento e desenvolvimento profissional,  
indicou que apenas 7% dos 428 municípios e cidades pesquisados, disseram  fornecer 
“muito treinamento” para seus funcionários. 

Sobre essa participação, Callahan (2007) pondera que ao se esperar que 
administradores públicos sejam  facilitadores democráticos, parceiros e colaboradores 
do diálogo, necessário se faz fornecer treinamento adequado para que estes tenham 
as habilidades necessárias na realização deste trabalho. Araújo (2002), sugere que se 
deva oferecer cursos destinados às lideranças do setor público, a fim de que tenham 
condições de responder aos desafios colocados pela governação, na criação de uma 
estrutura que reduza a orientação burocrática e introduza de vez, a participação dos 
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cidadãos.
A experiência deste pesquisador, como Delegado de Polícia, o fez perceber que 

existem inúmeras formas pelas quais os membros do CONSEGS e GGIMs podem 
auxiliar na construção de uma comunidade mais segura. No entanto, destaco os 
ensinamentos de Magalhães (2019) e ainda de um dos entrevistados desta pesquisa, 
o Major da polícia militar Jonathan Tarley (questionário em anexo), especificamente 
quanto à descontinuidade das políticas públicas e sua sazonalidade. Acredita-se 
que a qualidade da participação dos atores nessa construção dependerá de fatores 
como o nível de comprometimento da comunidade e dos órgãos públicos. Contudo, a 
integração entre os dois é prejudicada pela descontinuidade das políticas integrativas 
em nosso Estado. 

Ao finalizar este item, conclui-se que, mesmo diante das dificuldades, parece 
razoável afirmar que os CONSEGs e GGIMs são de fato ferramentas eficazes na 
promoção da cidadania.

3.1.1 - APLICATIVOS DE INTEGRAÇÃO ENTRE POLÍCIA E CIDADÃO: PROJETO  
I9X, VIZINHANÇA SOLIDÁRIA VIA WHATSAPP 

Os projetos acima referenciados foram desenvolvidos pela Secretaria da 
Segurança Pública e usufruem da tecnologia móvel para sua implementação. A 
escolha dos mesmos se deu por conta do paradigma defendido pela governança, 
que é a interação entre órgãos governamentais e sociedade civil organizada. É uma 
forma de utilizar aparelhos de telefone celular com um novo olhar, ou seja, como 
uma ferramenta  estratégica e operacional para buscar uma maior integração com o 
cliente, conforme especifica Zambroza e Xavier (2009).    

Conforme mostra Torres (2011), a  função da tecnologia móvel é privilegiar a 
liberdade, tornando-a prática,  de fácil acesso e, portanto,  dinâmica para diferentes 
áreas de atuação, seja pessoal ou profissional. Oliveira (2019) mostra que a palavra 
chave para essa modalidade tecnológica é a mobilidade. Quase todo tipo de interação 
tecnológica nos tempos atuais têm, como um dos seus elementos, os dispositivos 
móveis como celulares, smartphones, tablets, GPS, smartwatches, dentre outros. 

Em Goiás, esses projetos nasceram para melhorar e possibilitar acesso mais 
rápido aos serviços de emergência, atendendo a uma necessidade e uma grande 
pressão social. Apesar de algumas divergências com os operadores de segurança, 
devido à necessidade de mudança cultural por parte dos mesmos, os projetos têm 
a finalidade de atender o cidadão e contribuir para que a imagem da segurança seja 
vista como de vanguarda.

PROJETO  i9X 
O aplicativo I9x foi criado pela própria Secretaria da Segurança Pública e faz 

parte de uma Plataforma de Sistemas Integrados (PSI), com vistas na modernização 
e aperfeiçoamento da rede de segurança do Estado de Goiás e tem como  objeto 
estabelecer a política e regulamento para acesso de USUÁRIOS ao aplicativo. Esse 
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aplicativo  viabiliza o contato aos serviços do 190 (polícia militar), 193 (bombeiros) e 
197 (polícia civil) da Secretaria da Segurança Pública do Estado de Goiás, usando 
a tecnologia de celular, GPS e internet, objetivando a otimização do acionamento 
dos serviços da Polícia e Bombeiro Militar e Polícia Civil, para  realizar a abertura e 
atendimento de ocorrências, conversar com o atendente e viatura, via chat, verificar a 
localização da viatura, se a mesma for rastreável e gerar denúncias anônimas.

O aplicativo disponibiliza  para sistemas operacionais android ou iOS (OLIVEIRA, 
2019) a integração entre polícia e cidadão, desenvolvido para smartphones e que 
permite, além do acompanhamento das viaturas, o envio de dados on line, como 
fotos vídeos e mensagens de voz. Além disso, é também possível, através do 
georreferenciamento, encontrar o telefone da viatura mais próxima e, em tempo real, 
acompanhar o deslocamento do veículo que irá atender a ocorrência. O APP permite 
também que o cidadão avalie o atendimento, possibilitando um controle de qualidade 
pela Segurança Pública. 

 
PROJETO VIZINHANÇA SOLIDÁRIA UTILIZANDO O WHATSAPP

O projeto Vizinhança Solidária é uma ação da Secretaria da Segurança Pública e 
utiliza um aplicativo de mensagens, criado em 2009, o “WhatsApp Messenger”, que, 
através da internet, faz uso de diferentes plataformas para permitir a comunicação pelo 
aparelho de telefone celular,  tipo smartphone, criando  grupos de até 256 pessoas 
que são adicionadas pelo administrador para se comunicarem. O projeto tem amparo 
legal, tanto no Art. 144 da CF/88 (BRASIL,1988), quanto na Portaria nº 1.824/14 – 
SSP (BRASIL, 2014), que regulamenta a atuação dos Conselhos Comunitários de 
Segurança. Em sua essência, é um projeto de prevenção situacional, que por meio 
da aproximação entre vizinhos, facilita as ações policiais através da mudança de 
comportamento,  em que o cidadão deixa de ser uma vítima fácil para se tornar um 
fiscal da segurança, no intuito de contribuir na redução dos índices de criminalidade 
na sua região, além de melhorar a sensação de segurança na comunidade.

Os dois aplicativos visam o aperfeiçoamento da segurança ao usufruir das 
informações obtidas através da população via dispositivos móveis, onde o cidadão 
aciona viaturas, faz denúncias, registra ocorrências de roubo, homicídios, incêndio, 
agressão, violência doméstica, dentre outros. O uso desses aplicativos pelas 
corporações policiais, segundo Carlos (2019), é efetivo devido à segurança que 
oferece contra vazamento de dados trocados. Entretanto, devido a essa característica, 
a macrocriminalidade e a microcriminalidade também passaram a utilizar essas 
facilidades, potencializando a atuação criminosa e dificultando a repressão e prevenção 
por parte do Estado, tendo em vista a alta criptografia.       

Sobre o WhatsApp, sabe-se que além de Goiás, outras forças policiais também 
narram suas experiências utilizando o aplicativo. A polícia do Rio de Janeiro foi 
pioneira ao inseri-lo como estratégia oficial de comunicação (SILVA, 2016) e assim 
substituir rotinas e melhorar a comunicação entre polícia e sociedade (VERONEZE, 
2018). No caso carioca, segundo a autora citada, os policiais não receberam de forma 
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positiva a inovação. Elegantemente ela afirma que a tropa não acatou docilmente a 
nova forma de interagir, pois a polícia militar tem resistência em comunicar com o 
cidadão. Na mesma esteira, Silva (2016) constatou essa resistência da corporação 
militar quanto ao relacionamento com outros atores. E conclui pela “necessidade 
de mudança cultural da corporação, com o desprendimento de práticas ligadas 
a momento histórico ultrapassado e que não se reflete na vontade da sociedade 
que são os destinatários de seus serviços” (Silva, 2016, p. 18). Não se encontrou 
nenhuma bibliografia que afirmasse que o mesmo ocorre em Goiás, porém, a larga 
experiência deste pesquisador, enquanto policial, pode-se afirmar que o fenômeno 
também acomete os policiais em Goiás.

A utilização da tecnologia móvel pela polícia catarinense também foi pesquisada 
ao interagir com os membros dos Conselhos Comunitários  no Vale do Araranguá 
no Estado de Santa Catarina (MATOS, 2015). A pesquisa constatou que 88% dos 
membros aderiram ao uso de dispositivos móveis, sendo que a rede mais acessada 
foi o Facebook, seguido pelo Whatsapp. Todavia, há um hiato neste uso. Os membros 
dos conselhos não utilizavam, ou pouco utilizavam a tecnologia para atingir os objetivos 
dos CONSEGs (MATOS, 2015). Esse uso não racional da tecnologia por parte da 
população, já foi mencionado, anteriormente, neste estudo. 

Silva (2019) mostra no seu estudo que a Guarda Municipal de Aracaju, capital 
do Estado de Sergipe no Brasil, também fez uso da tecnologia. A pesquisa realizada 
com guardas municipais que utilizam as mídias sociais, nos levou a perceber que os 
guardas concordam que o uso do WhatsApp traz inúmeros benefícios como a agilidade, 
melhor comunicação, discrição e publicidade. (SILVA, 2019). A mesma autora conclui 
que existem muitas vantagens e poucos limitadores no uso dos aplicativos, o que os 
torna bastante atraentes. A autora completa que uma melhor forma de atingir com o 
público e incrementar o debate cívico pode ser alcançado usufruindo da tecnologia 
móvel e o WhatsApp surge, de acordo com Veroneze (2018), como uma inovação 
tecnológica importante. 

Os estudos apontam que não só as polícias brasileiras têm usufruído desta 
ferramenta. A força policial da Nigéria também usufruiu da tecnologia móvel na 
segurança pública local, o que ficou conhecido por Unidade de Resposta Rápida de 
Reclamações Públicas (PCRRU). A ferramenta tecnológica permite que o público se 
conecte com a polícia através de telefones, tanto por chamadas como também por 
mensagens, além de outros meios da rede como no Twitter, Facebook e Blackberry 
Messenger. Os resultados sugerem que os policiais puderam otimizar as ações 
da segurança local por meio da tecnologia, de forma a contribuir para melhorar a 
segurança na Nigéria (ODEYEMI, 2018).

Assim, finaliza-se este item, acreditando-se que os métodos ortodoxos de 
participação social, na era do conhecimento, não são mais adequados para se 
efetivar a participação social democrática. Nesse sentido, estudos para melhorar esta 
interlocução são necessários, senão, viver-se-á,  apenas no campo do discurso da 
democracia participativa, sem contudo, se ter a real participação social na segurança 
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pública (MATOS, 2015). Certamente esse tema não se esgota com o presente 
estudo, mas deixará uma boa perspectiva da realidade em construção, pois o locus 
pesquisado tem suas ações fundamentadas nas premissas da segurança cidadã e 
por isso, a experiência compartilhada pode se tornar um exemplo de boa prática a ser 
perseguida.
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CAPÍTULO 4: DO DESENHO DA INVESTIGAÇÃO AOS RESULTADOS

4.1. METODOLOGIA
De acordo com Logary et al  (2013, p. 48), “A pesquisa científica, em linhas gerais, 

visa encontrar soluções para problemas propostos, os quais são oriundos do ambiente 
em que o homem vive e do próprio homem”. Complementando, a pesquisa é um 
“procedimento formal com método de pensamento reflexivo que requer um tratamento 
científico e se constitui no caminho para se conhecer a realidade ou para se descobrir 
verdades parciais” (MARCONI  e  LAKATOS, 2003, p. 155). 

Assim, com esse estudo pretende-se proporcionar uma visão mais aprofundada 
sobre as práticas da comunidade de Goiânia/Go, no seu formato organizado pelos 
CONSEGs,  esclarecendo a pertinência dos conceitos e características da Polícia 
Comunitária para construção da segurança cidadã. Para isso, utilizar-se-á, inicialmente, 
da pesquisa  bibliográfica, para elaboração do referencial teórico e das informações 
introdutórias, onde serão referenciados vários autores dos quais se extraíram conceitos 
e definições das categorias e de cada variável que direcionaram a coleta de dados.

A pesquisa bibliográfica se configurou, conforme orienta Treinta et al (2014, p. 
512), em um “processo sucessivo e progressivo, com o intuito de permitir que a busca 
obtenha artigos mais aplicáveis aos interesses do pesquisador e alinhados com 
os objetivos da pesquisa”. Assim, optou-se, principalmente, por artigos do Google 
Acadêmico e SciELO. 

4.2. TÉCNICAS USADAS
Quanto ao tipo da pesquisa, optou-se pela pesquisa descritiva, uma vez que se 

tem  por meta estudar as características de um grupo, ou seja, se propõem estudar o 
nível de atendimento de um órgão público em uma comunidade, objetivando avaliar 
o papel dos Conselhos Comunitários, saber o grau de acesso da comunidade às 
ferramentas tecnológicas oferecidas pelo governo e se elas têm atendido o público 
alvo de suas políticas, para, assim avançar na construção da cidadania digital a serviço 
da democracia na cidade de Goiânia/Go. 

Também será feito um levantamento de campo, já que, conforme mostra Gil (2008: 
p. 41) “as pesquisas deste tipo se caracterizam pela interrogação direta das pessoas cujo 
comportamento se deseja conhecer, para em seguida, mediante análise quantitativa, 
obter as conclusões correspondentes dos dados coletados”. O Instrumento de Coleta 
de Dados (ICD) que melhor responderia ao problema da pesquisa seria a entrevista 
semi-estruturada com os membros dos Conselhos. O que não se concretizou por conta 
dos problemas de isolamento social. Assim, foi elaborado um questionário (em anexo) 
contendo treze perguntas direcionadas aos membros dos Conselhos Comunitários de 
Segurança.

Na busca de possível aprofundamento sobre o tema, bem como eventuais 
reconduções de foco e maior liberdade e espontaneidade do entrevistado, o modelo 
inicialmente proposto não se limitaria às perguntas principais. O que se desejava 
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era prezar o caráter de menor formalidade, utilizando perguntas de facilitação e 
considerações pessoais do pesquisador, em caráter complementar, seguindo as 
orientações de Marconi e Lakatos (2003) que enfatizam a possibilidade de o tema 
ser mais bem explorado, dando ao entrevistador uma liberdade maior para conduzir 
a conversação. Porém, por conta da pandemia, os questionários foram enviados por 
meio digital, prejudicando a condução dos trabalhos. Diante deste cenário, optamos 
por apenas uma pergunta semi-estruturada e doze estruturadas.

Mesmo assim. Com o estudo, espera-se alcançar resultados que venham 
possibilitar a indicação dos avanços e dos pontos que merecem ser aprimorados na 
promoção da segurança local, levando polícia e comunidade, a partir dos resultados, 
a repensarem objetivamente os seus papéis. A polícia ponderando seus métodos 
e considerando com maior rigor as expectativas da comunidade em relação a sua 
prestação de serviço. E a comunidade fazendo sua autocrítica-reflexiva, concluindo 
pelo nível satisfatório ou não do seu envolvimento com as questões de segurança 
local e mensurando sua capacidade de influenciar as instituições de segurança pública 
(DUARTE FILHO, 2017).

4.3. TRATAMENTO E DISCUSSÃO DE DADOS
Neste capítulo, far-se-á o comentário da investigação, com base no que defende 

Teixeira (2003), ao afirmar que a análise e a interpretação dos dados são processos 
intrínsecos, isto é, estão intimamente vinculados um ao outro. Assim, seguindo os 
ensinamentos de Gil, (1999, p.168) ), essa “interpretação tem como objetivo a procura 
do sentido mais amplo das respostas, o que é feito mediante sua ligação a outros 
conhecimentos anteriormente obtidos”.

A pesquisa foi composta de 41 entrevistados de quatro Conselhos Comunitários, 
denominados de quinto, vigésimo sexto, trigésimo primeiro e trigésimo sétimo 
conselhos, que responderam a treze perguntas que conduziram o estudo para obter 
a informação se as ferramentas tecnológicas colaboram ou não na construção da 
cidadania digital a serviço da democracia, com a participação dos cidadãos  na 
produção da segurança.

Conforme dito acima, por conta da pandemia, a pesquisa de campo foi realizada a 
distância, utilizando meios eletrônicos para tal. E por mais objetiva que seja a pergunta 
a resposta pode não corresponder ao propósito que se pretende alcançar. Assim, a 
pandemia além de restringir o número de participantes,  obrigou este pesquisador 
a fazê-la a distância, o que pode ter prejudicado a qualidade das respostas. O caso 
mais emblemático, diz respeito a uma das entrevistadas, que na pergunta de número 
três respondeu que não acessou os aplicativos móveis, mas nas respostas de número 
cinco e seis, alega que foi bem atendida e seu problema foi resolvido por ocasião do 
acionamento.

Outro ponto diz respeito ao fato de que os entrevistados dos quatro conselhos 
são  pessoas que, voluntariamente, já participaram e/ou participam dos projetos i9X e 
Vizinhança Solidária via whatsapp, o que por óbvio, influencia diretamente no aumento 
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dos percentuais de participação popular alcançados. Por conta da época de exceção 
que se está vivendo, não foi possível ter acesso a um número de entrevistados que 
não fazem parte dos conselhos. Entretanto, os dados obtidos, mesmo com esses 
percalços, apontam questões relevantes.

A primeira pergunta foi sobre o conhecimento dos aplicativos WhatsApp e I9X, 
para se comunicar com a polícia. Apenas quatro pessoas conhecem o aplicativo I9X, 
deixando claro a ausência de divulgação da ferramenta tecnológica por parte do Estado. 
Entretanto, quarenta dos entrevistados responderam que conhecem o whatsapp para 
o uso do projeto Vizinhança Solidária. Quanto à segunda pergunta. Percebe-se que a 
comunicação entre vizinhos, amigos e familiares foi a responsável pelo conhecimento 
dos aplicativos. Porém, nota-se que as reuniões dos CONSEGs tiveram grande 
influência nesse item, pois vinte dos entrevistados tomaram conhecimento dos 
aplicativos nas reuniões. Apenas quatro pessoas souberam através de propaganda 
diversa e três pessoas citaram outros meios. 

Quanto ao acesso aos aplicativos para comunicar com a polícia, o whatsapp foi o 
mais utilizado, já que trinta pessoas fizeram uso do aplicativo, enquanto apenas três 
delas usaram o I9X. Em contrapartida, onze pessoas não acessaram nenhum dos 
aplicativos. 

No item referente ao acesso direto via whatsapp e I9X, com alguma viatura que faz 
o patrulhamento do bairro, obteve-se um resultado satisfatório, pois trinta e oito dos 
entrevistados disseram ter acesso, contra três pessoas que não têm nenhum acesso 
aos policiais que realizam o patrulhamento local. Das trinta e oito que tiveram acesso, 
trinta e três disseram ter sido bem atendidas, trinta tiveram o problema resolvido e 
apenas uma não se sentiu bem atendida e seu problema não foi resolvido. Enquanto 
duas alegaram que seu  problema foi resolvido, mas em parte. Porém, sete pessoas 
não responderam a pergunta sobre o atendimento e oito não responderam se o 
problema foi resolvido ou não. 

Ao perguntar  sobre o uso da tecnologia ser ou não adequado para a comunicação 
com a polícia, todos os entrevistados foram unânimes em concordar que as ferramentas 
digitais são de fato importantes. Também quanto ao conhecimento das prioridades 
do  bairro na área de Segurança Pública, a maioria dos pesquisados, trinta e cinco,  
disseram ser do seu conhecimento. No entanto, entre os entrevistados, três pessoas 
disseram que não conhecem e três não souberam responder.

Referindo-se à participação na segurança do bairro, usufruindo dos aplicativos, 
grande parte dos entrevistados disseram participar. Apenas duas pessoas não 
participaram e duas não responderam. Quanto à Secretaria da Segurança Pública 
facilitar e promover essa participação nas ações da segurança pública do bairro, trinta 
e quatro afirmaram que sim,  a secretaria responsável  promove a participação; cinco 
disseram que a secretaria não promove e  duas não responderam.

Alguns Dados estatísticos:
a) - A totalidade dos entrevistados afirmam que a tecnologia é adequada para a 

comunicação entre a polícia e o cidadão. Única resposta com unanimidade 
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b) - Dentre os que participam dos conselhos comunitários, mais de 73% já 
acessaram os aplicativos. O que demonstra uma razoável percentual de acesso.

c) - 92% dos entrevistados tem acesso direto a alguma viatura policial do bairro 
utilizando os aplicativos. Fato digno de nota, demonstrando que há comunicação 
direta via ferramentas digitais entre polícia e sociedade;

d) - 80% dos respondentes disseram que quando acionaram a polícia via aplicativos 
móveis foram bem atendidas. Essa estatística demonstra confiança nas respostas 
policiais por ocasião dos acionamentos;

e) - 73% responderam que seu problema foi resolvido quando usufruíram dos 
aplicativos para acionar a polícia. Da mesma forma que o ítem anterior;

f) - 85% responderam que conhecem as prioridades de seu bairro no quesito 
segurança pública;

g) - 92% disseram que participam da segurança pública de seu bairro usando 
os aplicativos. Como dito antes, os percentuais de participação, tendem a ser mais 
expressivos entre membros dos CONSEGs;

h) - 82% entendem que a Secretaria da Segurança Pública facilita e promove a 
participação do cidadão nas ações de segurança pública. Dado importante porque 
também sinaliza confiança nas ações governamentais;

i) - No que diz respeito a única pergunta subjetiva, 53% dos entrevistados a 
responderam. De um modo geral asseguraram que a gestão dos CONSEGs é 
competente, atuante, efetiva e portanto se sentem bem representados. Além disso, 
fizeram elogios à polícia e ao projeto Vizinhança Solidária. No entanto, sobre o aspecto 
participação e comunicação entre a polícia e população, houve discordâncias. Alguns 
pesquisados elogiaram, outros teceram críticas, pois entendem que deveria haver 
mais incentivo à comunicação e portanto mais integração, uma vez que dinamiza o 
atendimento, traz tranquilidade para a população e mitiga a falta de preparo da polícia. 
Outro pesquisado, sinalizou que deveria ter maior participação especificamente dos 
moradores. Nenhum deles opinou sobre qual dispositivo tecnológico deveria ser 
criado pelos órgãos públicos com vistas a melhorar a comunicação entre os policiais 
e a sociedade. 

No término desse desenho da pesquisa já se vislumbra que, abrangendo o uso 
da tecnologia dentro de um contexto – o da  Segurança Pública de Goiás – pode se 
perceber que o seu uso não é de todo privilegiado, incentivado ou, em outros termos, 
não tem a atenção que merece, seja pelos atores da segurança pública ou  pelos 
cidadãos.
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CONCLUSÃO	
Durante este estudo ficou claro que os movimentos de reforma têm procurado 

dar respostas e por meio de políticas públicas tornar a administração pública melhor. 
Tanto o Estado como a Administração Pública  tem se reinventado ao longo dos anos. 
O Estado Democrático de Direito se consolidou como o modelo vigente, e como o 
próprio termo indica, tem a participação popular como eixo fundamental. Diferente dos 
modelos ditatoriais de outrora, o Estado na atualidade, sem prescindir da autoridade 
burocrática, passa de executor e centralizador para regulador e articulador de uma 
rede, exercendo, deste modo um papel importante na rede democrática.

A administração Pública durante os anos tem mudado a forma de gerir a coisa 
pública. Contudo, os modelos vão se completando uns com os outros, sem que o novo 
prescinda de características dos modelos anteriores. Diferententemente dos modelos 
de Estado, os modelos de administração pública vem absorvendo características 
uns dos outros e de forma sinérgica interagem entre si. Do Weberianismo, formal, 
hierárquico e centralizado, da Nova Gestão Pública e suas teorias de mercado, que 
introduziram flexibilidade e autonomia na gestão pública até a “Good Governance” 
que é um termo utilizado por Ferraz e Alexandre, (2008). 

Gomes (2010) defende o modelo de “governação” como sendo sinérgico ao Estado 
de Democrático de Direito. Para ele, as preferências e valores promovidos por este 
modelo estatal são refletidos no modelo de governação em rede, que por sua vez se 
amolda aos princípios defendidos pelo modelo de networks, que para Rodrigues (2009) 
procura estabelecer uma parceria com confiança e colaboração, sendo conhecida 
por uma época pós-NPM. Já Cavalcante (2017) mostra que autores como Rhodes 
(2015), Ferlie e Mcgivern (2013), concordam que a fonte da administração pública na 
burocracia é a hierarquia, migrando com o new public management, para a lógica do 
mercado, no pós-NPM a inspiração não é nem um nem outro, mas as redes.

A história mostra a coexistência entre os três modelos e a sobreposição de suas 
características, repetindo os modelos numa visão de continuidade e não de superação 
de um em  relação ao outro, pois não se supera um modelo, seja a burocracia tradicional, 
ou os modelos que se sucederam a ela. Portanto, as inovações governamentais na 
administração pública pressupõem uma sinergia entre características da administração 
pública tradicional, NPM e pós-NPM (CAVALCANTE, 2017).

Acredita-se que os conselhos comunitários, mesmo com suas deficiências, são 
instrumentos sinérgicos do modelo vigente. Eles são formados por cidadãos, que 
no exercício da cidadania protagonizam o exercício democrático, à medida em que 
favorecem o estreito diálogo entre autoridades governativas ligadas à polícia e a 
sociedade.

As ferramentas tecnológicas na modernidade são imprescindíveis por oportunizar 
melhor integração entre os atores da rede. Porém nem o governo nem o cidadão 
tem priorizado de fato esta relação. O governo,  pela descontinuidade das políticas 
públicas sinalizadas pelo gerente responsável pela implementação e gestão dos 
conselhos comunitários. O que é fato. O cidadão,  por não compreender corretamente 
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seu protagonismo na democracia, até mesmo por conta da baixa escolaridade de 
parte significativa da população.

Assim se propõem alguns eixos orientadores para melhorar a integração entre os 
atores da rede e assim usufruir mais eficazmente das ferramentas tecnológicas:

DA PARTE DO GOVERNO:
a)	 Cabe ao governo fomentar a democracia participativa, em detrimento da 

representativa, desenvolvendo políticas públicas de empoderamento social;
b)	 Na esfera educacional, priorizar ações que contemplem a reformulação da 

visão do cidadão quanto a sua real importância na rede democrática;
c)	 Articular fóruns de discussão, reuniões presenciais e a distância entre o 

membros do governo e da sociedade, com vistas a melhorar a comunicação entre 
ambos; 

d)	 Investir na formação e capacitação dos funcionários públicos para que possam 
interagir melhor com a sociedade utilizando as ferramentas digitais;

e)	 Especificamente quanto aos serviços eletrônicos disponibilizados ao cidadão, 
criar aplicativos sob demanda e fazer campanhas na mídia com vistas a divulgá-los e 
assim alcançar massivamente a população;

f)	 Quando acionado por meio da tecnologia, propiciar respostas rápidas e 
eficazes, gerando credibilidade perante o cidadão quanto ao usufruto das ferramentas 
tecnológicas. 

DA PARTE DA SOCIEDADE:
a)	 Entender seu protagonismo enquanto ator principal da democracia participativa, 

exercendo-o;
b)	 Usufruir dos mecanismos comunicativos que a secretaria da segurança 

disponibiliza, incluindo as ferramentas tecnológicas;
c)	 Participar das reuniões dos conselhos comunitários e outras formas de 

participação social;
d)	 Discutir e opinar quanto aos problemas relacionados a segurança local;
e)	 Fazer denúncias por meios digitais, mesmo que anônimas aos órgãos policiais, 

contribuindo com informações relacionadas ao cometimento de possíveis crime.

Encerra-se este estudo, com a certeza de que, diante de todas essas considerações, 
os avanços na consolidação de uma política de segurança pública pautada em 
princípios democráticos, de solidariedade e dignidade do ser humano, no usufruto 
das ferramentas tecnológicas como instrumentos potencialmente eficazes, possuem 
ainda muitos desafios a serem superados, tornando assim, de suma importância 
mais estudos pautados nesse objetivo, indispensáveis ao exercício da cidadania com 
sustentação nos direitos de igualdade, justiça social, sem prescindir da participação 
efetiva do governo e da população.
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ANEXOS

ANEXO “A”:
Resposta do Gerente Johnathan Tarley Alga dos Reis Rodrigues, responsável pela 
implementação da política pública que envolve os Conselhos Comunitários.

8 QUESTIONÁRIO COM O MAJOR JOHNATHAN TARLEY ALGA DOS REIS RO-
DRIGUES

QUESTIONÁRIO

01 - Quais são os Instrumentos de participação pública na área da segurança que a  
Secretaria tem desenvolvido atualmente? 
Apesar da sensação de enfraquecimento de estratégias de policiamento comunitário 
em detrimento de ações repressivas, são eles: CONSEGs; PROERD; Células de 
interatividade e a Patrulha Rural Georreferenciada;

02 - Quantos colegiados existem com o objetivo de interagir com  a sociedade em 
que esta tenha cadeira com voz e voto?
Aproximadamente 200 CONSEGs no Estado.

2.1 - Favor citar os instrumentos normativos que criaram os colegiados, (Lei ou De-
creto), incluindo o ano de criação.
Criação dos CONSEGs no Estado ocorreu em 23/06/1987 por meio de Decreto.

03 - Quanto aos diversos colegiados que a Secretaria da Segurança participa,  há de 
fato reuniões presenciais em que os cidadãos participam efetivamente na tomada de 
decisões?
Sim. Em grande parte conduzidos pelos CONSEGs, porém ainda com caráter muito 
consultivo e deliberativo.

04 - ESPECIFICAMENTE QUANTO AO  i9x: 
4.1 - Em que ano a ferramenta 19x foi criada pela Gerência de Tecnologia da Secre-
taria da Segurança Pública de Goiás?
4.2 - O i9x ainda está em operação?
4.3 - Se sim,  quais os resultados práticos que a ferramenta alcançou? Como por 
exemplo número de acionamentos diários. Casos práticos de sucesso devido ao uso 
do software, ou outras informações que possam ser relevantes.
4.4 - Caso o i9x não esteja atualmente em operação. Por qual período esteve? 
4.5 - Quais os motivos que ensejaram sua desativação?
4.6 - Houve divulgação da ferramenta aos munícipes para que a acessassem?
4.7 - Os membros dos CONSEGs tomaram conhecimento do projeto i9x que pos-
sibilita acionar os órgãos da Segurança Pública via aplicativo? Se sim, chegaram a 
acioná-lo?
Sim. Mas optaram pelos projetos Vizinhança Solidária e Comércio Seguro com a 
utilização de Whatsapp com acionamento local do policiamento.
4.8 - Usufruindo das experiências quanto ao uso da ferramenta, quais são as causas 



de sucesso e/ou insucesso?
Falta de divulgação e operacionalidade.

5 - ESPECIFICAMENTE QUANTO AOS PROJETOS “VIZINHANÇA SOLIDÁRIA E 
COMÉRCIO SEGURO”:
5.1 - O whatsapp foi a ferramenta digital utilizada para comunicar com a sociedade?
Sim. A principal ferramenta dos projetos em pauta.
5.2 - Se sim, a quanto tempo o aplicativo é utilizado pelas forças policiais como meio 
de comunicação com a comunidade?
Acerca de 5 anos.
5.3 - Quantos grupos estão utilizando a ferramenta? Favor citar se Comércio Seguro 
ou Vizinhança Solidária?
Inúmeros grupos em Goiânia e no interior do Estado.
5.4 - Qual é a participação dos membros dos Conselhos Comunitários de Segurança 
Pública nos projetos Comércio Seguro e Vizinhança Solidária?
Os membros dos CONSEGs participam dos projetos nas seguintes etapas:
Sensibilizando o Comando local da importância da realização do projeto.
Mobilizando a comunidade local para participação do projeto;
Castrando os participantes dos projetos em formulário próprio;
Fixando as placas de identificação dos projetos na residências/comércios partícipes;
Monitorando o grupo para manutenção da pertinência das postagens, e acionamento 
de urgências postados.
Feedback com o Comando Local sobre diagnósticos de problemas locais identifica-
dos;
Articulação com outros órgãos, especialmente municipais, para ações transversais 
que possam minimizar a possibilidade de vitimização, através da prevenção.
8)   Divulgação de resultados exitosos na mídia e para a comunidade local.
9)   Aferição de redução de indicadores com a instalação dos projetos.
5.5 - Qual é a participação dos CONSEGs quanto a utilização do aplicativo whatsapp 
para comunicar com as autoridades policiais? Seus membros estimulam a sociedade 
a utilizar a ferramenta?
A atuação do CONSEG é de extrema importância, pelos motivos elencados na ques-
tão anterior. Inclusive, sensibilizando e estimulando a utilização da ferramenta.
5.6 - Nos bairros onde os CONSEGs são mais atuantes há maior facilidade em im-
plementar os projetos em comento?
Muito perceptível essa diferença.
5.7 - Há resistência dos cidadãos em usufruir das ferramentas digitais a serviço da 
cidadania ativa?
Não, se estiverem em parceria com órgãos policiais.
5.8  - A Secretaria da Segurança Pública disponibiliza esta forma de comunicação a 
todos os bairros de Goiânia? 
Sim. Através da Coordenação dos CONSEGs.
5.9 - Sabedores que nem todos os bairros de Goiânia utilizam a ferramenta digital 
para comunicar com as autoridades, sob a leitura da Secretaria, quais são os moti-
vos que alguns optam por usufruir do aplicativo e outros não o utilizam?
Falta de interesse da comunidade ou do Comando local.
5.10 - Que estratégias são utilizadas pelos CONSEGs de Goiânia/Go para incentivar 
a participação da comunidade nas reuniões e envolvê-la nas ações para a resolu-
ção de problemas locais, superando os principais obstáculos para o usufruto desse 



instrumento de organização e participação cidadã?
Divulgação através de mídias sociais da abertura para participação da comunidade 
por meio de reuniões, e em especial, existe uma maior participação quando os indi-
cadores de violência estão em alta e incomodam a comunidade.
5.11 - Há resistência por parte de componentes das forças policiais em utilizar as 
ferramentas digitais?
Alguns sim, por não entenderem o propósito do projeto.
5.12 - As autoridades policiais estão envolvidas e atuantes nos CONSEGs, bus-
cando dar um direcionamento de suas ações na solução dos problemas locais de 
segurança? Há, nitidamente, uma postura clara de maior comprometimento dessas 
autoridades com a comunidade no seu formato organizado?
Em grande parte sim.
5.13 - Como foi realizada a preparação para que as autoridades policiais participas-
sem do governo eletrônico? Houve repasse de informações e orientações para o 
público alvo?
Cursos de Policiamento Comunitário.
5.14 - Que estratégias são utilizadas pela Secretaria da Segurança para incentivar 
a participação da comunidade nas reuniões e envolvê-la nas ações de resolução de 
problemas locais?
Formalização da participação por meio de CONSEGs.
5.15 - As autoridades da cúpula da Secretaria da Segurança e os profissionais que 
executam os serviços de patrulha são assíduos e participativos nas reuniões dos 
CONSEGs? Estão plenamente envolvidos no processo de construção da segurança 
do bairro e  mantendo um vínculo estreito entre os atores públicos e privados?
Em grande parte sim.
5.16 - Usufruindo das experiências quanto ao uso da ferramenta, quais são as cau-
sas de sucesso e/ou insucesso?
Sucesso: facilidade de uso da ferramenta e agilidade na resposta policial;
Insucesso: desvio de finalidade do grupo, falta de apoio policial, descrédito pela falta 
de respostas em tempo e desgaste com o  passar do tempo utilizando o projeto.
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6 - Há falta de continuidade das políticas públicas de segurança sustentadas nos 
conceitos de Polícia Comunitária? 
Sim. Em regra os cursos e capacitações eram conduzidas pela SENASP, o que não 
ocorre mais.
7 - Há constante rotatividade dos membros natos dos CONSEGs oriundos das for-
ças policiais? Se sim. Este fato têm influenciado a não efetivação de uma segurança 
pública participativa?
Em alguns casos sim.
7 - Há outras ferramentas tecnológicas que foram colocadas à disposição do cidadão 
visando a integração polícia e comunidade?
Não.
8 - A Secretaria da Segurança Pública está desenvolvendo alguma ferramenta digital 
com vistas a melhorar a interlocução com a população?
Não.
Solicito a fineza de, se entender necessário, acrescer o que for necessário.



Boa tarde Dr. Edilson,

Acho que o sr percebeu que a pasta da Segurança funciona como um pêndulo, ora 
repressivo, ora preventivo, o que não seria o modelo ideal, visto que quando o viés 
repressivo prevalece, existe uma abandono e esquecimento/enfraquecimento de 
ações de Policiamento Comunitário/Segurança Cidadã, que por consequência enfra-
quecem a participação da comunidade na Segurança.
Assim, os CONSEGs e seus projetos em questão, precisam de apoio e estímulo 
institucional para manterem a participação voluntária em alta, em especial através de 
ferramentas de tecnologia, leia-se dentro do aparelho celular, deveriam ser uma polí-
tica de Estado para não desacreditar a proposta e o árduo trabalho de engajamento 
e participação social.
Em especial, quanto à este questionário, tente torná-lo mais claro e objetivo nos que-
sitos, para não ser cansativo e mais acessível para qualquer nível de entrevistado.
Espero que Deus o abençoe e permita usar este trabalho com proposta eficaz para 
visibilidade dessa importante estratégia de prevenção à violência em nosso Estado.

Deus o abençoe.

MAJ TARLEY



ANEXO “B”:
Resposta da Secretaria da Segurança Pública por meio do processo 
201800005013360, via DESPACHO 562/2020 - GEIN- 18397;







ANEXO “C”:
Quarenta e um Questionários respondidos pelos membros dos Conselhos Comunitá-
rios de Segurança Pública;





































































































































































ANEXO “D”:
Pesquisa da Gerência dos Conselhos Comunitários de Segurança Pública de Goiás.
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